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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011118/2014
TOMADA DE PREÇO N.º 011/2014 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO, com sede na cidade de Sant’Ana do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul, na rua Rivadávia Correa, nº 688, inscrita no CNPJ/MF sob o nº88.159.961/0001-59 por determinação do Prefeito Municipal Sr. GLAUBER GULARTE LIMA , que no uso de suas atribuições legais, faz público que se acha aberta a TOMADA DE PREÇO Nº 011/2014, tipo TÉCNICA E PREÇO  que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E VEICULAÇÃO DE CAMPANHA INSTITUCIONAL E CAMPANHAS DE UTILIDADE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO – RS.  PREFEITURA MUNICIPAL,  nos locais, condições e especificações contidas no presente edital, que será procedida e julgada de acordo com os princípios e normas estabelecidas pela Lei Federal n.º 12.232, de 29 de abril de 2010, pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas legais pertinentes. 

1- DO OBJETO


1.1- O objeto da presente licitação é a contratação de uma Agência de Publicidade para prestação de serviços nos setores de publicidade e propaganda para executar um conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição e veiculação de publicidade, através de mídias televisivas e radiofônicas, com o objetivo de divulgar ações, difundir idéias e informar o público em geral. 

1.2- Como atividade complementar os serviços pertinentes à  criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias. 

1.3- Estes ‘serviços de publicidade’ têm sua criação, produção e montagem orientadas pela Assessoria de Comunicação - Ascom. 
1.4- Tais serviços,  deverão ter caráter legal, educativo, informativo, ou de orientação social, perseguindo sempre a meta de eficiência e racionalidade na otimização e aplicação dos recursos.

1.5- Para a prestação dos serviços de publicidade será contratada 01 (uma) agência de propaganda, doravante denominada LICITANTE. 

1.6- O valor máximo para a presente contratação, considerando o período de 12 (doze) meses, representa o montante de até R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais).
1.7 -  O prazo para a execução dos serviços objeto desta Licitação e a vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contato, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período, desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse e conveniência da Administração e a legislação de regência. 

1.8 -  Fazem parte do objeto da presente licitação:
a) Anexo I: Termo de Referência;

b) Anexo II: Briefing.
__________________________________________________________________________
2 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES E  INFORMAÇÕES BÁSICAS

__________________________________________________________________________
2.1 - Os invólucros deverão ser entregues na Rua Prefeito Hugolino Andrade, nº 433, junto a Secretaria Municipal  da Fazenda,  às 09:00 horas do dia 09 de dezembro de 2014. 
2.2 - Modalidade/Nº:  TOMADA DE PREÇO Nº 011/2014.

2.3 - Regime de Execução: Empreitada por preço global.

2.4 - Retirada do Edital: O presente Edital poderá ser retirado gratuitamente no endereço www.santanadolivramento,rs.gov.br , link Editais & Licitações/ Prefeitura Municipal.
2.5 - Solicitação de Esclarecimento ou Impugnação:

2.5.1- Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o presente edital em ate 5 (cinco) dias úteis antes da data do recebimento das Propostas Técnica e de Preços, sem prejuízo da faculdade prevista no art. 113, § 1o, da Lei no 8.666/1993.

2.5.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não o fizer ate 2 (dois) dias úteis antes da data do recebimento das Propostas Técnica e de Preços,mediante solicitação por escrito e protocolizada junto à Secretaria da Fazenda,setor de Protocolo,  rua Hugolino Andrade, 433, Sant’Ana do Livramento, RS, de segunda à sexta-feira, das 07h 30min. às 12h 30min.
2.5.2- As impugnações deverão ser, obrigatoriamente, formalizadas por escrito, devidamente assinadas e protocolizadas junto à Secretaria da Fazenda,setor de Protocolo,  rua Hugolino Andrade, 433, Sant’Ana do Livramento, RS, de segunda à sexta-feira, das 07h 30min. às 12h 30min.
2.5.3- Os esclarecimentos adicionais, relativos ao texto deste Edital, quando envolverem interpretação sobre o preciso entendimento do que nele se contem, poderão ser obtidos  pelo e-mail pmllicitacoes@yahoo.com.br.
2.5.4- Os questionamentos serão respondidos e disponibilizados a todos os interessados por e-mail ou fax.

2.5.5 - É de exclusiva responsabilidade do interessado a obtenção de adendos e/ou

esclarecimentos relativos ao Edital, não podendo alegar desconhecimento em relação as informações disponibilizadas no mesmo.

2.6- Poderá participar desta licitação  a agencia de propaganda que atender as condições deste Edital e apresentar os documentos nele exigidos.
2.7- O invólucro padronizado (nº 1) deverá ser retirado na Secretaria da Fazenda, sala Comissão Permanente de Licitação, rua Hugolino Andrade, nº 433, Centro, de segunda á sexta-feira, das 07h 30min. às 12h 30min.
________________________________________________________________________
2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


2.1- Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias 01.02.01.04.122.0103.4007.000 – 339039 – CR 84 ;  01.02.01.04.122.0103.4008.000 – 339039 – CR 85.  
2.2-  Será providenciado empenho na dotação orçamentária própria quando a vigência desta  ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.

3 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 


3.1- Somente poderão participar deste certame agências de publicidade legalmente constituídas no Brasil que atenderem a todas as condições de habilitação estabelecidas neste Edital. 

a) Para se manifestar nas fases do procedimento licitatório, as participantes poderão credenciar um representante, por instrumento público de procuração ou por procuração particular, esta com reconhecimento de firma, dispensada a exigência quando presente o representante legal, assim comprovado mediante apresentação do instrumento constitutivo e suas alterações ou do instrumento consolidado. 

b) O representante da empresa deverá identificar-se com a apresentação do documento de identidade.
c) O não credenciamento do representante impedirá qualquer pessoa presente de se manifestar e responder pela Licitante, sem prejuízo do direito de oferecimento dos envelopes de propostas e/ou documentos. 

d) Fica assegurado às Licitantes, a qualquer tempo, mediante juntada dos documentos previstos neste item, a indicação ou substituição do seu representante junto ao processo. 

3.2-  Não será permitida a subcontratação do objeto desta Licitação, bem como dar em garantia ou vincular, de qualquer forma, total ou parcialmente, o objeto contratado a qualquer pessoa física ou jurídica sem a prévia e expressa autorização PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS. 

3.3-  Não serão aceitos pela Comissão quaisquer substituições aos documentos exigidos sob o título de “protocolo”. 

3.4- Os documentos apresentados sob forma de cópia reprográfica deverão ser devidamente autenticados por Cartório competente ou por servidor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

3.5- Todos os documentos serão grafados em língua portuguesa; no caso de origem estrangeira deverão vir acompanhados de tradução juramentada. 

3.6- Não serão considerados quaisquer documentos e propostas entregues em local, horário e forma diferentes, bem como encaminhados por Internet e/ou “fac-símile”.
3.7- A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. Tais comprovações deverão estar acompanhadas de declaração, devidamente assinada por profissional da área contábil, de que na data presente, permanece a condição de enquadramento como ME ou EPP.
3.8-    Estarão impedidos de participar da presente licitação:
a)  Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS, no prazo e nas condições do impedimento;

b) As empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários do Município de Sant’Ana do Livramento/RS. 
c)  Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com esta Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/93; 

e)  Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do inciso IV, do artigo 87, da Lei 8.666/93; 

f)  Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei 10.520/02; 

3.9-  Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa.

3.10- Todas as comunicações relativas ao processo licitatório serão feitas às empresas participantes através de email e/ou fax e estarão disponíveis no site da prefeitura. 


4 – DO CREDENCIAMENTO/REPRESENTAÇÃO E DA ENTREGA DOS INVÓLUCROS/ENVELOPES

4.1- Até a data indicada no Preâmbulo deste Edital, as Licitantes interessadas entregarão o credenciamento, juntamente com os documentos e as propostas, da seguinte forma:

a) instrumento público de procuração; 

b) procuração particular com reconhecimento de firma em cartório; 

c) contrato social ou estatuto, quando se tratar de representante legal. 

4.2- A Licitante que credenciar representante por meio de procuração  com reconhecimento de firma em cartório deverá apresentar o ato constitutivo, o estatuto ou o contrato social em vigor - devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, ou uma cópia autenticada, para verificação dos poderes do outorgante; no caso de sociedade por ações, deverá ser apresentado, ainda, documento de eleição de seus administradores. 

4.3- Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou de documento consolidado
4.4- A Comissão de Licitações solicitará  a apresentação de documento de identidade para fins de identificação do representante credenciado. 

4.5- O não cumprimento do disposto acima não acarretará a inabilitação do  licitante,   podendo, se atendidas  as  exigências   desta licitação,  competir  em igualdade de condições,  porém a pessoa representante  será  mera portadora das referidas  propostas, não tendo direito à voz e a responder pela empresa licitante.
4.6-  A licitação será processada mediante a entrega pelos licitantes da documentação pertinente, em 05 (cinco) envelopes numerados de 1(hum) a 5(cinco), cujos conteúdos/requisitos estão especificados no Anexo I-Termo de Referência e deverão ser identificados conforme a seguir:

4.6.1- Proposta Técnica apresentada em 3 (três) envelopes distintos e fechados, sendo:

4.6.1.1 ENVELOPE 1: para a Proposta Técnica – Via Não Identificada do Plano de Comunicação Publicitária;
a)  O invólucro nº 1 não poderá ter nenhuma identificação da LICITANTE na parte externa, para preservar – até a abertura do Invólucro nº 2 – o sigilo quanto à autoria do Plano   de Comunicação Publicitária.

b) É vedada a aposição, a qualquer parte da via não identificada do plano de comunicação Publicitária, de marca, sinal ou palavra que possibilite a identificação do seu proponente antes da abertura dos invólucros;

c)  A Comissão Permanente de Licitação só aceitará o Plano de Comunicação Publicitária –  Via Não Identificada que estiver acondicionado no Invólucro nº 1 fornecido obrigatoriamente pela Comissão de Licitação, a pedido da LICITANTE  interessada na presente licitação e retirado por representante da empresa mediante recibo que deverá conter nome da empresa, CNPJ, telefone, e-mail, identificação de quem o recebe/retira.
4.6.1.2 ENVELOPE 2:  para a Proposta Técnica – Via Identificada do Plano de Comunicação Publicitária;
a) O Invólucro nº 2 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura;

b) Deverá constituir-se em uma cópia da via não identificada com a identificação da licitante e ser datado e assinado na última página e rubricado nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

4.6.1.3  ENVELOPES 3: para a Proposta Técnica – Conjunto de Informações (Capacidade de atendimento, Repertório e os Relatos de Soluções de problemas de Comunicação)
a)  O Invólucro nº 3 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.
b)  O Invólucro nº 3 e os documentos nele acondicionados devem ter a identificação da licitante e ser datado e assinado na última página e rubricado nas demais

4.6.1.4 ENVELOPES 4: Proposta Comercial apresentada em 1(hum) envelope;

a) Invólucro nº 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

b)  A Proposta de Preços deverá ser apresentada em papel que identifique a licitante, ter suas páginas numeradas seqüencialmente e ser redigida em língua portuguesa – salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente –, com clareza, sem emendas ou rasuras.

c)  A Proposta deverá ser datada e assinada por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificado.

d)  A Proposta de Preços deverá ser apresentada em papel que identifique a LICITANTE, ter  suas páginas numeradas seqüencialmente e ser redigida em língua portuguesa – salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras;

e) A licitante deverá apresentar Planilha de Preços Sujeitos a Valoração, a ser elaborada apenas com as informações constantes do Anexo III.
4.6.1.5 ENVELOPE 5: Documentos de habilitação, apresentados apos convocação,  em 1(hum) envelope fechado e rubricado no fecho, apenas pelos licitantes classificados no julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços.
a) Os Documentos de Habilitação deverão ter todas as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licitante e deverão ser apresentados, alternativamente: em original, em cópia autenticada por cartório competente, sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópia não autenticada, desde que seja exibido o original, para conferência pela Comissão Permanente de Licitação, no ato da abertura dos Documentos de Habilitação. Só serão aceitas cópias legíveis, que ofereçam condições de análise por parte da Comissão Permanente de Licitação.
4.7-  As Propostas Técnicas e Comercial de cada Licitante - envelopes 1(hum) a 4(quatro) – deverão ser entregues na sessão publica de abertura, na Secretaria Municipal da Fazenda, rua Hugolino Andrade, nº 433, Centro, Sant’Ana do Livramento, RS, na Sala da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Processos Licitatórios, em envelopes separados, fechados e lacrados, constando externamente o seguinte:

	ENVELOPE 1 – PROPOSTA TÉCNICA – PLANO DE COMUNICAÇÃO VIA NÃO

IDENTIFICADA

PREFEITURA DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

TOMADA DE PREÇO   No ...../2014

SERVICOS DE PUBLICIDADE


	ENVELOPE 2 – PROPOSTA TÉCNICA – PLANO DE COMUNICAÇÃO VIA

IDENTIFICADA

PREFEITURA DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

TOMADA DE PREÇO   No ...../2014

RAZAO SOCIAL DA licitante

ENDERECO / TEL / FAX / E-MAIL DA licitante

SERVICOS DE PUBLICIDADE


	ENVELOPE 3 – PROPOSTA TÉCNICA – CONJUNTO DE INFORMAÇÕES

PREFEITURA DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

TOMADA DE PREÇO   No ......../2014

RAZAO SOCIAL DA licitante

ENDERECO / TEL / FAX / E-MAIL DA licitante

SERVICOS DE PUBLICIDADE


	ENVELOPE 4 – PROPOSTA COMERCIAL

PREFEITURA DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

TOMADA DE PREÇO  No ....../2014

RAZAO SOCIAL DA licitante

ENDERECO / TEL / FAX / E-MAIL DA licitante

SERVICOS DE PUBLICIDADE


4.8-  A abertura das Propostas, envelopes 01(hum) e 03(três), nos termos deste edital, será em sessão publica, na mesma data da entrega dos Envelopes 1 a 4.

4.9- O envelope 5 (cinco) com a etiqueta abaixo, contendo os Documentos de Habilitação, será recebido e aberto em dia e horário a serem designados pela Comissão Permanente de Licitação

	ENVELOPE 5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

TOMADA DE PREÇO  No ....../2014

RAZAO SOCIAL DA licitante

ENDERECO / TEL / FAX / E-MAIL DA licitante

SERVICOS DE PUBLICIDADE


4.10-  Os Documentos de Habilitação e/ou as Propostas recebidas abertas ou por fax não serão considerados.
__________________________________________________________________________
5  PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

__________________________________________________________________________
5.1-  Serão realizadas quatro reuniões públicas, observados os procedimentos previstos neste Edital e na legislação em vigor.

5.2- Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as reuniões, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação ou da Subcomissão Técnica, conforme o caso, e pelos representantes das LICITANTES presentes.

5.3- A Comissão Permanente de Licitação e a Subcomissão, conforme o caso poderão, no interesse da Administração, relevar omissões puramente formais nas Propostas e nos Documentos de Habilitação apresentados pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta tomada de preços e possam ser sanadas no prazo a ser fixado pela Comissão Permanente de Licitação.

5.4-  Antes do aviso oficial do resultado desta Tomada de Preço, não serão fornecidas, a quem quer que seja, quaisquer informações referentes à adjudicação dos contratos ou à análise, avaliação ou comparação entre as Propostas.

5.5-  Qualquer tentativa de uma LICITANTE influenciar a Comissão Permanente de Licitação ou a Subcomissão no processo de julgamento das Propostas resultará na sua desclassificação.

5.6-  A Comissão Permanente de Licitação poderá alterar as datas ou as pautas das reuniões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis.

5.7 SESSÕES:

5.7.1 - 1ª. SESSÃO:
A ser realizada no dia, hora e local estabelecidos no edital, destinada a:

a) Identificar os representantes das licitantes, mediante documento exigido no edital;

b) Receber os invólucros nºs 1, 2, 3 e 4 (respectivamente contendo o Plano de Comunicação Publicitária via não identificada, o Plano de Comunicação Publicitária via identificada, Documentos relativos à Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação e Proposta de Preços);

c) Conferência da regularidade dos invólucros, de acordo com as disposições do edital;

d) Não recebimento do Invólucro nº 1 se estiver identificado, ou se apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que, por si só, identifique o licitante ou se estiver danificado ou deformado pelas peças e documentos nele acondicionados, de modo a possibilitar a identificação do proponente. Se a Comissão Permanente de Licitação não receber o Invólucro nº 1 pelos motivos acima, também não serão recebidos os demais Invólucros de nºs 2, 3 e 4.

e) Rubricar no fecho, sem abrir, os Invólucros nºs 2 e 4, que permanecerão fechados em poder da Comissão  Permanente de Licitação;

f ) Abrir e rubricar o conteúdo dos invólucros nºs 1 e 3, pela Comissão Permanente de Licitações e licitantes presentes;

g) Se as licitantes estiverem de acordo com as decisões tomadas pela Comissão  Permanente de Licitação na 1ª sessão, os procedimentos terão continuidade na forma prevista no edital;

h) Se alguma licitante se manifestar contra qualquer decisão da Comissão Permanente de Licitação, proferida na 1ª sessão, abrir-se-á o prazo para interposição de recurso na forma do art. 109 da Lei 8.666;

i) Não havendo interposição de recurso ou tendo sido julgados eventuais recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação enviará à Subcomissão Técnica o Invólucro nº 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária;

j) A Subcomissão Técnica fará a análise individual e julgamento das vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Edital.

k) A Subcomissão Técnica, após o julgamento acima referido, encaminhará à Comissão Permanente de Licitação a ata de julgamento das planilhas com as pontuações e justificativas escritas das razões que as fundamentaram, caso a caso; bem como as propostas.
l) Somente após ter recebido o Invólucro nº 1, já com os Planos de Comunicação Publicitária julgados pela Subcomissão Técnica, é que a Comissão Permanente de Licitação enviará à citada Subcomissão o Invólucro nº 3, contendo a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação.

m) A Subcomissão Técnica analisará e julgará o conteúdo do Invólucro nº 3 de acordo com os critérios estabelecidos pelo edital e o devolverá à Comissão Permanente de Licitação, com a ata de julgamento, planilha com as pontuações e justificativas escritas das razões que as fundamentaram,  caso a caso.

n) Se alguma proposta técnica for desclassificada – não por identificação do proponente – por desatendimento às exigências do edital, por não alcançar a nota mínima ou por ter obtido nota zero nos quesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Idéia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia, a Subcomissão Técnica atribuirá pontos a cada quesito e subquesito da Proposta, lançando sua pontuação em planilhas que ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no fecho pelos seus membros, até que expire o prazo para recursos relativos a essa fase.

o) A eventual desclassificação por identificação da proponente não ensejará a pontuação da Proposta pela Subcomissão Técnica.

5.7.2. - 2ª. SESSÃO:
 A Comissão Permanente de Licitação, após receber os Invólucros nºs 1 e 3 e respectivas planilhas de julgamento elaborados pela Subcomissão Técnica, convocará os licitantes para a 2ª. Sessão pública para:

a)  que seja procedida a abertura do Invólucro nº 2 e o cotejo vias não identificadas (Invólucro nº 1) com as vias identificadas (invólucro nº 2) do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria;

b) que seja elaborada planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta Técnica;

c) proclamação do resultado do julgamento geral da Proposta Técnica que será publicado na forma estabelecida pelo Edital, com a indicação dos proponentes classificados e  dos desclassificados, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se prazo para interposição de recursos.

5.7.3 -  3ª. SESSÃO:

Não tendo sido interposto recursos ou tendo sido julgados os interpostos, a Comissão Permanente de licitação convocará as licitantes para a 3ª. Sessão pública para:

a)  abrir os Invólucros nº 4, com as Propostas de Preço, cujos documentos serão rubricados pelos componentes da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das  licitantes, a quem será disponibilizada vista dos documentos contidos nos invólucros n. 4;

 b) Examinar a regularidade da elaboração das Propostas de Preços e julgá-las de acordo com o critério estabelecido pelo edital;

c) Identificar a proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes das licitantes presentes.
d) Efetuar com a licitante mais bem classificada na fase da Proposta Técnica – caso não tenha sido dela a melhor proposta de preço – a negociação prevista pelo art. 46, parágrafo 1º, inciso II da Lei 8.666/93, tendo como referência a proposta de menor preço entre as licitantes classificadas;

e)  Declarar vencedora do julgamento final das propostas Técnica  e de Preço a mais bem classificada na Proposta Técnica que tiver apresentado a proposta de menor preço ou que concordar em praticar o menor preço entre as propostas apresentadas pelas licitantes classificadas.

f)  Informar que o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das propostas será publicado na forma estabelecida pelo edital, com a indicação da ordem de classificação, abrindo-se prazo para interposição de recurso.

5.7.4  -  4ª. SESSÃO:

Não tendo sido interposto recurso ou se julgados os eventuais recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitação convocará as licitantes para a 4ª sessão pública, para:

a)  Receber e abrir os invólucros nº 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais daslicitantes;

b) Analisar os documentos de Habilitação com as condições estabelecidas pelo edital e pela legislação específica, colocando-os à disposição das licitantes para exame;

c) Informar o resultado das habilitações, o qual será publicado na forma estabelecida pelo edital, abrindo-se, a partir de então, o prazo para interposição de recursos, na forma do art. 109, I, da Lei 8.666/93.
5.7.5- Os invólucros das licitantes inabilitadas ou desclassificadas ficarão à disposição das

interessadas por 30 (trinta) dias, contados do encerramento da licitação. Decorrido esse prazo sem que sejam retirados, a Comissão de Licitação providenciará sua destruição.
5.7.6- As planilhas previstas para análise técnica/subcomissão conterão, respectivamente, as pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária apresentado pelas licitantes e as pontuações de cada membro para os quesitos capacidade de atendimento, repertório e relato de soluções de problemas de comunicação de cada licitante.

__________________________________________________________________________
6- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

__________________________________________________________________________
6.1- Os Documentos de Habilitação contidos no Envelope 5 (cinco) serão apresentados apenas pelas licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e Comercial, quando e nos termos da convocação pela Comissão Permanente de Licitação, conforme previsto neste edital.

6.2- Os documentos de habilitação  deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

6.3- O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou filial (domicílio) da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao estabelecimento que pretenda contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos. Acrescenta-se que, se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Ao contrário, se a filial é que participará da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Exceções para certos tributos cuja arrecadação pode ser feita de forma centralizada, abrangendo, portanto, matriz e filiais.
6.4- Os Documentos de Habilitação, relacionados a seguir, deverão ser apresentados em uma única via, com as paginas numeradas seqüencialmente, na forma original ou em copias autenticadas, ou através de publicações de órgão de imprensa oficial:
a) Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor, de atividade pertinente ao objeto da licitação, expedido pelo Órgão Licitante, com validade.

b) Declaração da licitante de que a empresa proponente não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

c) Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público.
c.1) As declarações deves ser assinadas por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

d) Registro da empresa na Associação Brasileira de Agencias de Propaganda – ABAP ou no Sindicato da classe no Estado ou cidade sede da Licitante ou declaração da Federação Nacional das Agencias de Propaganda, caso não exista sindicato de classe no Estado.

e) Certificado de Qualidade Técnica expedido pelo CENP – Conselho Executivo de Normas Padrão, nos termos do art. 4o, § 1o da Lei Federal 12.232/2010.

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características qualitativas e quantitativas com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado (s) expedido (s) por pessoa jurídica de direito publico ou privado que tenha(m) sido ou esteja(m) sendo atendido(s) pela licitante.

g) Relação da estrutura básica da Licitante, contendo indicação das instalações e do aparelhamento adequado e disponível a execução dos serviços, bem como da Equipe Técnica que se responsabilizara pelos trabalhos objeto do presente certame.

PROPONENTE NÃO POSSUIDOR DE CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

6.5- Em se tratando de proponente não possuidor do Certificado de Registro Cadastral na forma do sub item anterior, deverá o licitante, até o 3º (terceiro) dia anterior a data aprazada no item 2.1,  apresentar os documentos listados abaixo, no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS, a fim de receber o Certificado de Registro Cadastral:

a) Registro comercial no caso de firma individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país;

c) Prova de inscrição no CNPJ;

d) Cópia dos documentos de identidades de seus(s) sócio(s) – Gerente (s), autenticadas.

e) Prova de inscrição de contribuinte Estadual (DIC) e ou Municipal (Alvará), relativo ao domicilio ou sede da empresa pertinente ao seu ramo de atividade.

f) Prova de quitação com a Fazenda Federal (Débito e tributos de contribuições Federais e Dívida ativa da União), Estadual e Municipal.

g) Prova de regularidade com seguridade social (negativas de FGTS e INSS).

h) Registro ou inscrição em entidade profissional competente.

i) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). A declaração deverá ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.
j) Certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial do domicilio da pessoa física.

l) Carta de apresentação da documentação e de solicitação do Registro Cadastral, assinada pelo representante legal da empresa.

m) Documentos para comprovação da capacidade financeira: Para comprovação da capacidade financeira das empresas, será adotado o disposto no Decreto Estadual nº 36.601 de 10 de abril de 1996 que constitui no âmbito da Administração Pública Estadual procedimentos para avaliação da capacidade financeira do licitante.

n) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).
6.6- Será considerado habilitado o licitante: 

a) que no envelope 05 – Habilitação – Apresentar  toda a documentação exigida no item 6.4  “a”, “b”, “c”, “c.1”, “d”, “e”, “.f”, e“g”.

__________________________________________________________________________
7   ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

__________________________________________________________________________
7.1 Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 03 (três) meses  anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes.

7.2  Os  documentos poderão ser apresentados em  original,  por qualquer   processo de cópia autenticada por cartório  competente ou  por  servidor  desta  Administração  ou  por via  eletrônica (internet),  desde   que  devidamente   autorizado   pelo   órgão competente.

7.3  As declarações devem ser assinadas por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

7.4 A  critério da Comissão  de  Licitações,  poderão  ser solicitados   esclarecimentos,   assim   como    efetuadas diligências.
__________________________________________________________________________
8 DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO.

8.1- A licitante vencedora terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o termo de Contrato, nos moldes da minuta constante neste edital.

8.1.1- A critério da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS e a pedido justificado da licitante vencedora, o prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período.

8.2- Caso a licitante vencedora se recuse a assinar o Contrato no prazo acima estipulado, a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento  poderá, a seu critério, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o Contrato em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas no edital de menor preço, ou revogar esta  licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.

8.2.1- O contrato para a execução dos serviços objeto deste Edital terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado através de termo aditivo por iguais e sucessivos períodos, nos casos previstos na Lei nº. 8.666/93, contados do início da vigência, computadas as eventuais prorrogações, desde que não haja manifestação contrária de uma das partes, por escrito, até 30 (trinta) dias antes do seu término.

8.2.3- A Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento poderá rescindir, a qualquer tempo, o contrato que vier a ser assinado, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à contratada qualquer espécie de direito, nos casos previstos na Lei nº. 8.666/93 e no contrato a ser firmado entre as partes.

8.2.4- A rescisão do contrato, de acordo com o que preceituam os art. 79 e 80 da Lei nº. 8.666/93, poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº. 8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento;

c) Judicial, nos termos da legislação processual.

8.2.5- A contratada deverá prestar esclarecimentos, à Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação.

8.2.6- A contratada só poderá divulgar informações acerca da prestação de serviços objeto desta licitação, que envolva o nome da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, se houver expressa autorização desta.

8.2.7- É vedado à contratada caucionar ou utilizar o contrato resultante da presente licitação para qualquer operação financeira sem prévia e expressa autorização, por escrito, da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

8.2.8 A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

__________________________________________________________________________
9  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

__________________________________________________________________________
9.1- O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções:

a) Multa compensatória de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do contrato, pela recusa em assinar o contrato, no prazo de dez dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93;

b) Multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor do serviço em atraso, por dia de inadimplência, até o limite de vinte dias úteis, caracterizando inexecução parcial do contrato;

c) Multa compensatória de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do contrato, pela inadimplência além do prazo referido na alínea anterior, caracterizando inexecução total do contrato;

d) Advertência;

e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento por prazo de até dois anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

9.2- A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei n.º 8.666/93, incluída a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

9.3- A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de dez dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

9.4- O valor da multa poderá ser descontado da Fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento em favor da licitante vencedora, sendo que, se o valor da multa for superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

9.5- As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato, devidamente justificado pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

9.6- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.7- Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

9.8-. A recusa sem motivo justificado do convocado em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades aludidas neste edital. O disposto neste subitem não se aplica às licitantes convocadas na forma do art. 64, § 2º da Lei 8.666/93.
__________________________________________________________________________
10 CONDIÇÕES E PRAZOS DE  PAGAMENTOS.

________________________________________________________________________
10.1-  Para a  execução total do objeto ora contratado, a PREFEITURA pagará à CONTRATADA a importância máxima de até R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais).
10.2-  O pagamento pelos  serviços prestados será feito  de acordo com os valores e/ou  percentuais estabelecidos, inclusive quanto aos honorários de veiculação, custos internos, honorários sobre produção externa, bem como quanto aos prazos, estabelecidos na proposta de preços, em até 10 (dez) dias subseqüentes a prestação do serviço, devendo a contratada proceder à solicitação junto à Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal, com o encaminhamento da Nota Fiscal/Fatura para pagamento.
10.3- É vedada a antecipação de pagamento sem a contraprestação dos serviços.

10.4- Os documentos de cobrança, compostos de 01 via da Nota Fiscal com o comprovante do respectivo serviço, serão liquidados, da seguinte forma:

10.4.1- Veiculação: mediante apresentação dos documentos de cobrança, tabelas de preços dos veículos, da descrição dos descontos negociados e respectivos comprovantes de veiculação;

10.4.2-Produção: mediante apresentação dos documentos de cobrança, demonstrativos de despesas e respectivos comprovantes;

10.4.3- Outros serviços de terceiros: mediante a entrega dos serviços solicitados, dos documentos de cobrança e respectivos comprovantes, nos vencimentos previamente ajustados com o CONTRATANTE.
11 ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

__________________________________________________________________________
11.1- A Proposta de Preço deverá ser elaborada conforme modelo  Anexo III,  informando o percentual de honorário incidente sobre o preço dos serviços especializados prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou material, assim como à criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias e o desconto a ser concedido nos custos internos, calculados sobre a Tabela  Referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do  Estado, nos termos do art. 11 da Lei 4.680 de 18 de junho de  1965, observando-se ainda que:

I. Não será aceito percentual de honorários superior a 15% (quinze por  cento) e nem abaixo de 10% (dez por cento) sobre serviços externos de produção;

II.Não será aceito desconto superior a 60% (sessenta por cento) sobre a Tabela Referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul.
III.Se houver divergência entre o percentual expresso em algarismos e o expresso por extenso, será validado o percentual por extenso;

IV.O percentual proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o direito de pleitear, na vigência do contrato a ser  firmado, nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou  qualquer outro pretexto;

V.O percentual proposto deverá contemplar todos os custos e despesas, diretos e indiretos, necessários à plena execução dos serviços objeto  desta licitação, tais como despesas com pessoal, administração e encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc);

VI .A proposta de Preço deverá ter declaração da licitante:

a) Comprometendo-se a envidar esforços no sentido de obter as melhore condições nas negociações comerciais junto a fornecedores de serviços  especializados e veículos, quando for o caso, transferindo à  Prefeitura de Sant’Ana do Livramento as vantagens obtidas;

b) Informando estar ciente e de acordo com as disposições alusivas a direitos autorais estabelecidas na minuta de contrato.

11.2- A proposta de Preço deverá ser elaborada rigorosamente conforme o modelo (Anexo ao edital)  e deverá ser:

I.Datada e assinada por quem detenha poderes de representação da  licitante, na forma de seus atos constitutivos.

II.Firme e precisa, sem propostas alternativas ou condicionadas que induzam o julgamento a ter mais de um resultado.

III.Será desclassificada a Proposta que não seguir rigorosamente o modelo anexo ao edital.
11.3- .Serão analisadas apenas as Propostas de Preço das licitantes  classificadas no julgamento das Propostas Técnicas.

11.4-  A classificação das Propostas de preço observará a ordem crescente dos percentuais apresentados, sendo considerada como a de menor preço aquela que receber melhor pontuação, referente à concessão de percentual de honorários sobre produção externa e de percentual de descontos sobre a Tabela de Custos Internos do Sindicato das Agências  de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul..

11.5- O prazo de validade da Proposta de Preço deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da reunião de licitação, indicada na epígrafe deste Edital.
_________________________________________________________________________
12 DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA

__________________________________________________________________________
12.1  As propostas técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão técnica, constituída por 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que, pelo menos, 1/3 (um terço) deles não poderão manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento-RS.

12.2 A escolha dos membros da Subcomissão técnica foi realizada por sorteio Público, publicado  na imprensa oficial do município de Sant’Ana do Livramento – Jornal A Platéia e no átrio da Prefeitura Municipal, em sessão pública, entre os nomes de uma relação que possuía no mínimo, o triplo do número de integrantes da subcomissão, previamente cadastrados, e sendo composta por, pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que não mantém nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento-RS.
_________________________________________________________________________
13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

__________________________________________________________________________
13.1- O presente Edital e seus Anexos, bem como as propostas das licitantes vencedora farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

13.2- 0s proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.3- Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.4- Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pela Comissão de Licitação.

13.5-  Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão de Licitação em contrário.

13.6-  É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente dos Documentos de Habilitação ou das Propostas Técnica e de Preços.

13.7- A Comissão de Licitação poderá, em qualquer fase do processo, se julgar necessário, proceder à vistoria das instalações e da aparelhagem disponível para a realização dos serviços objeto desta licitação
13.8-  Até a assinatura do Contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Comissão de Licitação tomar conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

13.9- Se ocorrer a desclassificação da licitante vencedora por fato referido no item anterior, a Comissão de Licitação poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação ou revogar esta licitação..

13.10- Os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento (Proposta Técnica) deverão participar da elaboração dos serviços objeto deste Edital, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

13.11- vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes. 

13.12-  A Comissão de Licitação poderá, no interesse da Prefeitura Municipal relevar omissões puramente formais nos documentos e Propostas apresentadas pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta licitação e possam ser sanadas no prazo a ser fixado pela Comissão.

13.13 Para fins desta licitação, o Briefing (Anexo II) reúne as informações necessárias à elaboração da Proposta Técnica e, portanto, atende às exigências do projeto básico a que se referem o art. 6º e o art. 40, § 2º, inciso I, da Lei nº. 8.666/93.

13.14- A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

13.15- Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta  licitação será anulada se ocorrer ilegalidade em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas fases, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

13.17-  Esclarecimentos sobre esta licitação  serão prestados pela Comissão de Licitação e poderão ser obtidos até dois dias úteis antes da data da abertura dos envelopes com a documentação de habilitação, exclusivamente mediante solicitação por escrito, protocolizada de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h no endereço: Rua Hugolino Andrade, 433, Secretaria da Fazenda, Centro, Sant’Ana do Livramento RS
13.18- Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos apenas por escrito, se possível pelas mesmas vias, ressalvado que a Comissão de Licitação dará conhecimento das consultas e respostas às demais licitantes que retiraram o Edital.

13.19- Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital.

13.20- Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação ao Briefing serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação no endereço citado no preâmbulo. As questões suscitadas por este Edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas pelo foro da Justiça da Comarca de Sant’Ana do Livramento RS.
13.21-  Maiores informações  e edital serão fornecidas na Secretaria Municipal da Fazenda – Departamento de Licitações e Contratos, sito na rua Hugolino Andrade, 433,   ou pelo telefone: (55) 3968 1014 ou ainda: site: www.santanadolivramento,rs.gov.br , link Editais & Licitações/ Prefeitura Municipal.


14   DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS


14.1- A fiscalização do contrato estará a cargo da Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal, podendo cancelar todo ou parte dos serviços.
14.2- Todos os serviços somente poderão ser executados após a solicitação e aprovação da Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal de Sant’ Ana do Livramento/RS.

14.3- A Assessoria de Comunicação deverá expedir  Ata de recebimento dos serviços  após autorização/aceitação e comprovação do efetivo serviço, para fins de liberação do pagamento.

14.4 Fazem parte do edital:

(a) Anexo I – Especificações Técnicas – Termo de Referência 

(b) Anexo II – Briefing; 

(c) Anexo III – Modelo de Proposta de Preço

(d) Anexo V – Minuta do Contrato;
Sant’ Ana do Livramento,  30 de outubro de 2014.

GLAUBER GULARTE LIMA

REFEITO MUNICIPAL


SANT’ANA DO LIVRAMENTO, 22 de setembro de 2014

JUSTIFICATIVA

A Prefeitura Municipal, através da sua Assessoria de Comunicação, justifica a necessidade da contratação de agência de publicidade para divulgar em rádios e emissoras de televisão as campanhas institucionais e de utilidade pública das ações do Governo Municipal. Com a contratação de agência, será oportunizada maior transparência nas atividades executadas pelo Governo Municipal e, com esta divulgação, será cumprido um dos princípios constitucionais de publicidade dos atos que oportunizem realizações e melhorias para a comunidade santanense.

      Glauber Gularte Lima

           William Darlan Silveira

            Prefeito Municipal
                     
Diretor de Comunicação

	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA


TERMO DE REFERÊNCIA

PROJETO BÁSICO

CONTRATAÇÃO / AGÊNCIA DE PUBLICIDADE

1-APRESENTAÇÃO

1.1- O presente documento tem por objetivo estabelecer o conjunto de requisitos para licitação com vistas à contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de propaganda, na modalidade concorrência do tipo TÉCNICA E PREÇO. 

1.2 - Esta licitação será processada e julgada pela Comissão de Licitação, com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas.

1.3 - As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por uma Subcomissão Técnica, composta por 03 (três) membros.

1.4 - As informações aqui descritas formalizam o escopo da licitação para obtenção de propostas para a contratação destes serviços e estabelecem uma referência comum entre a futura contratada e a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento.

1.5 - A Assessoria de Comunicação do Poder Executivo Municipal baseia-se nos princípios de que é direito da população ser informada e é dever da Administração Pública informar. Essa comunicação deve vincular-se à PUBLICIDADE INSTITUCIONAL. 

1.6 - É por meio da Comunicação do Poder Executivo que as pessoas são informadas dos seus direitos e deveres, das ações da administração e dos benefícios dessas ações. Baseados nisso, elaboramos o presente Projeto Básico, visando à Contratação de Agência de Publicidade e Propaganda por meio do Processo Licitatório, do tipo ‘técnica e preço’, em conformidade ao que determina a Lei Federal nº 8.666/93, de 21/06/93, com alterações posteriores introduzidas pelas Leis nº. 8.833/98; pelas Leis nº. 4.680/65 e 12.232/2010.
1.7 - Considerando que o município vive um importante momento de desenvolvimento e a cada dia surge a necessidade de divulgar as campanhas do município, torna-se importante ampliar os mecanismos de publicidade das atividades desenvolvidas.

O Município está desenvolvendo diversas ações voltadas ao aperfeiçoamento dos mecanismos de comunicação interna e externa. É necessário dar à sociedade a dimensão correta da história do município e das ações realizadas e que merecem, por sua importância, um conhecimento mais amplo da população bem como uma mais efetiva participação da mesma na gestão pública. Assim, tendo em vista necessidade de maior esclarecimento à sociedade da realidade municipal, busca-se a contratação de empresa especializada para esse serviço, em função da inexistência de estrutura com capacidade e experiência plena para criação, produção e veiculação de material publicitário institucional.

Justifica a necessidade da contratação de agência de publicidade para divulgar em rádios e em emissoras de televisão as campanhas institucionais e de utilidade pública das ações do Governo Municipal. 

2-DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.1- O objeto da presente licitação é a contratação de uma Agência de Publicidade para prestação de serviços nos setores de publicidade e propaganda para executar um conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a contextualização, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição e veiculação de publicidade, através de mídias televisivas e radiofônicas, com o objetivo de divulgar ações, difundir ideias e informar o público em geral. 

2.2- Como atividade complementar, a criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias.
2.3- Os serviços devem observar o caráter educativo, informativo e de orientação social e se incluírem dentro do conceito de “serviço de publicidade”.

2.4- Estes ‘serviços de publicidade’ têm sua criação, produção e montagem orientadas pela Assessoria de Comunicação - Ascom. 

2.5 - Para realização dos serviços contidos no objeto desta licitação, será contratada 01 (uma) agência de propaganda, declarada vencedora da concorrência, nos termos do resultado de julgamento das propostas. 

2.6- A Agência não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução de serviços;

2.7 - O produto final decorrente da execução do objeto desta licitação será propriedade da Prefeitura, sendo, portanto, proibida a sua divulgação por qualquer meio ou sua reprodução total ou parcial sem expressa autorização, ficando a contratada sujeita às penalidades aplicáveis. 

2.8 - Todo o trabalho da agência ficará subordinado a aprovação da Comunicação Social da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

2.9 - Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma Proposta, seja por intermédio de consórcio, seja isoladamente.

3- VALOR GLOBAL
3.1- O valor global da contratação é de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) para o prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, até o limite previsto no inciso II, do Art. 57, da Lei 8.666/93 e alterações subsequentes. 

4- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1- Os créditos orçamentários para a realização dos serviços objeto desta licitação correrão por conta dos recursos constantes da seguinte Dotação Orçamentária: 

4.1.1- Órgão: Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento – Gab. do Prefeito

Unidade Orçamentária: 01.02.01.04.122.0103.4.007.000 – 339039 CR 84

Valor: R$ 85.000,00

4.1.2- Órgão: Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento – Gab. do Prefeito

Unidade Orçamentária: 01.02.01.04.122.0103.4.008.000 – 3390 CR 85

Valor: R$ 52.000,00

5- ENTREGA DA PROPOSTA TÉCNICA

5.1 - A Proposta Técnica deverá ser entregue à Comissão de Licitação acondicionada nos Invólucros nº 1, nº 2 e nº 3.

Invólucro n° 1
5.2 - No Invólucro nº 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada.
5.3 - O Invólucro n°1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica.

5.4 - Para preservar – até a abertura do Invólucro n° 2 – o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicação Publicitária, o Invólucro n°1 não poderá:

a) ter nenhuma identificação;

b) apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante;

c) estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos nele acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante.

Invólucro n° 2

5.5 - No Invólucro n° 2 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária – Via

Identificada.

5.6 - O Invólucro n° 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte

identificação:
Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento

Concorrência xx/2014

Invólucro n° 2

Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada

Nome empresarial e CNPJ da licitante

5.7- O Invólucro n° 2 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

Invólucro n° 3

5.8 - No Invólucro n°3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação.

5.9 - O Invólucro n°3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento

Concorrência xx/2014

Invólucro n°3

Proposta Técnica: Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação

Nome empresarial e CNPJ da licitante

5.10 - O Invólucro n°3 deverá ser providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

5.11 - O Invólucro n°3 NÃO poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada e possibilite a identificação da autoria deste antes da abertura do Invólucro n°3.

6. ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 - A Proposta de Preços deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitação acondicionada no Invólucro n° 4.

Invólucro n°4

6.2 - O Invólucro n° 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento

Concorrência xx/2014

Invólucro nº 4

Proposta de Preços

Nome empresarial e CNPJ da licitante

6.2.1 - O Invólucro n°4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

7 - APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

7.1- A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os quesitos e subquesitos a seguir:

	QUESITOS
	SUBQUESITOS

	I – Plano de Comunicação Publicitária
	· Raciocínio Básico

· Estratégia de Comunicação Publicitária

· Ideia Criativa

· Estratégia de Mídia e Não Mídia

	II – Capacidade de atendimento

	III- Repertório

	IV- Relatos de Solução de Problemas de Comunicação


7.1.1 - A Proposta Técnica será redigida em Língua Portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas ou rasuras.
7.1.2. QUESITOS:

7.1.2.1. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

O Plano de Comunicação Publicitária deverá ser constituído por caderno específico composto dos subquesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia, elaborado com base no briefing e nas orientações deste Edital, observadas especialmente as seguintes previsões:

I. Formatação realizada conforme subitens 7.2.5 a 7.2.9;

II. Elaboração em 02 (duas) vias, quais sejam:

a) Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada;

I. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Não identificada não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta, apalavra ou outro elemento que possibilite, por si só, a identificação de sua autoria antes da abertura do invólucro nº 2.

b) Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada.

I. O Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada deverá constituir-se em exemplar com o mesmo conteúdo da Via Não Identificada – sem os exemplos de peças e ou material da Ideia Criativa a que se refere o subitem 7.2.3.2. – e conter a identificação da licitante, assim como data e assinatura na última página e rubrica nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos.

SUBQUESITOS:

7.2.1. Raciocínio Básico é um subquesito que deverá ser desenvolvido por meio de texto, gráfico e/ou tabela no qual a licitante fará um diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sua compreensão sobre o objeto da licitação e, principalmente, sobre o desafio de comunicação expresso no briefing.

7.2.2. Estratégia de Comunicação Publicitária é um subquesito que deverá ser desenvolvido por meio de texto, gráfico e/ou tabela no qual a licitante apresentará as linhas gerais de sua proposta para suprir o desafio de comunicação e alcançar os objetivos, geral e específicos, de comunicação relacionados a esse desafio expressos no briefing, compreendendo:

I. Explicitação e defesa do partido temático e do conceito que, de acordo com seu raciocínio básico, devem fundamentar a proposta de solução publicitária;

II. Explicitação e defesa dos principais pontos da Estratégia de Comunicação Publicitária sugerida, especialmente o que dizer, a quem dizer, como dizer, quando dizer e que meios de divulgação, instrumentos ou ferramentas utilizar.

7.2.3. Ideia Criativa é um subquesito por meio do qual a licitante apresentará proposta de campanha publicitária para a execução da sua proposta de Estratégia de Comunicação Publicitária.

7.2.3.1. Todas as peças e ou material que compõem a campanha deverão ser listados em uma relação na qual, a critério da licitante, poderão ser inseridos comentários circunscritos à especificação de cada peça e ou material e à explicitação das funções táticas que deles se pode esperar.

7.2.3.1.1. A relação deverá indicar as peças e ou material que foram corporificados nos termos do subitem 7.2.3.2.

7.2.3.2. Da relação de peças e ou material, a licitante deverá escolher e apresentar como exemplos as peças e ou material que julgar mais indicados para corporificar objetivamente sua proposta de solução do desafio de comunicação, os quais deverão observar as seguintes orientações:

I.  Ser apresentados sob a forma de:

a) Roteiro, layout e ou storyboard impressos, para qualquer meio;
b) Storyboard, storyboard animado ou animatic, para TV e cinema.

II. Limitar-se, a 5 (cinco) exemplos, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça e ou material, observadas as seguintes regras:

a) Cada redução e ou variação de formato será considerada como uma peça;

b) Cada peça apresentada como parte de um kit será computada no referido limite;

c) Peça sequencial, para qualquer meio (a exemplo de anúncio para revista, jornal, tablet, assim como paineis sequenciais de mídia exterior – outdoor, adesivagem de fingers) será considerada como uma peça, se o entendimento da mensagem depender da leitura do conjunto sequencial e uma peça sozinha não transmitir a mensagem completa da comunicação;

d) Um hotsite e todas as suas páginas serão consideradas uma peça;

e) Um filme e o hotsite em que se encontra hospedado serão considerados duas peças;

f) Um banner e o hotsite para o qual ele esteja direcionado serão considerados duas peças;

7.2.3.2.1. Só serão aceitos exemplos de peças e ou material não finalizado.

7.2.3.2.2. Para a produção dos exemplos de peças ou material não serão aceitas capturas de vídeo.
7.2.3.2.3. Na elaboração do animatic poderão ser inseridas fotos e imagens estáticas, além de trilha, voz de personagens e locução.

7.2.3.2.4. Cada exemplo de peça e ou material deverá trazer indicação sucinta (exemplos: “cartaz”, “filme TV”, “spot rádio”, “anúncio revista”, “monstro internet”) formatada conforme previsão do subitem 7.2.5., VIII, destinada a facilitar seu cotejo com a relação de peças e ou material a que se refere o subitem 7.2.3.1.

7.2.3.2.5. Os storyboard animados, animatics, protótipos e monstros deverão ser apresentados em DVD ou CD, executáveis no sistema operacional Windows, nos formatos universais, a exemplo de:

I. Storyboards animados e animatics, para TV e cinema: avi, mov. Wmv, mpeg, vob;

II. Protótipos e monstros, para rádio: mp3, wma;

III.Protótipos e monstros, para internet: pdf, jpg, html, mpeg, swf e mov.

7.2.3.2.6. Os exemplos de peças e ou material devem ter formatos compatíveis com suas características e se adequarem às dimensões do invólucro nº 1, não podendo estar danificado ou deformado pelas peças, material e/ou demais documentos nele acondicionados, de modo a possibilitar a identificação da licitante.

7.2.3.2.6.1. Peças que não se ajustem às dimensões do invólucro nº 1 poderão ser dobradas.

7.2.3.2.6.2. As peças gráficas poderão ser impressas em tamanho real ou reduzido – desde que não prejudique sua leitura – sem limitação de cores, com ou sem suporte e ou passe-partout.

7.2.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia é um subquesito que deverá ser desenvolvido por meio de textos, tabelas, gráficos e ou planilhas nos quais deverá ser apresentada:

I. Justificativa da estratégia e das táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante e em função da verba referencial indicada no briefing.

II. Simulação do plano de distribuição em que a licitante identificará todas as peças e ou material constantes da relação prevista no subitem 7.2.3.1.

7.2.4.1. Da simulação do plano de distribuição deverá constar um resumo geral com informações sobre, pelo menos:

I. Período de distribuição das peças e ou material;

II. Quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação;

III. Valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgação, separadamente por meios;

IV. Valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e ou na execução técnica de cada peça destinada a veículos de divulgação;

V. Quantidades a serem produzidas de cada peça e ou material de não mídia;

VI. Valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e ou material de não mídia:

7.2.4.1.1. Para fins desta Concorrência, consideram-se como Não Mídia os meios que não implicam a compra de espaço e ou tempo em veículos de divulgação para a transmissão de mensagem publicitária.

7.2.4.2. A simulação do plano de distribuição deverá observar ainda as seguintes condições:

I. Os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela cheia, vigentes na data de publicação do aviso de licitação;

II. Deve ser desconsiderado o repasse da parte do desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da lei 4.680/65;

III. Devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de fornecedores.

FORMATAÇÃO DO PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA

7.2.5. O caderno específico que compõe o Plano de Comunicação Publicitária deverá observar a seguinte formatação:

I. Caderno único, orientação retrato, com espiral preto colocado à esquerda;

II. Capa e contracapa em papel A4branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, ambas em branco.

III. Conteúdo impresso em papel A4, branco, com 75 gr/m2 a 90 gr/m2, orientação retrato;

IV. Espaçamento de 2 cm, nas margens direita e esquerda, a partir da borda;

V. Títulos, entretítulos, parágrafos e linhas subsequentes sem recuos;

VI. Espaçamento “simples” entre linhas e, opcionalmente, duplo após título e entretítulos e entre parágrafos;

VII. Alinhamento justificado do texto.

VIII. Texto enumeração de páginas em fonte “Arial”, cor “automático”, tamanho “12 Pontos”;









         IX. Numeração em todas as páginas, pelo editor de textos, a partir da primeira página interna, em algarismos arábicos;

7.2.6. Os textos do Raciocínio Básico, da Estratégia de Comunicação Publicitária e da relação de peças e ou material prevista no subitem.

7.2.6.1. Estão limitados, no conjunto, a 12 (doze) páginas, não computadas nesse limite a capa e contracapa e as páginas eventualmente utilizadas apenas para separação dos subquesitos.

7.2.6.2. Os textos, tabelas, gráficos e planilhas da Estratégia de Mídia e não Mídia não têm limitação quanto ao número de páginas.

7.2.7. Os exemplos de peças e ou material integrantes do subquesito Ideia Criativa deverão ser apresentados:

I. Separadamente (soltas) do caderno de que trata o subitem 7.2.5.;

II. Adequados às dimensões do invólucro nº 1, não podendo estar danificado ou deformado pelas peças, material e/ou demais documentos nele acondicionados, de modo a possibilitar a identificação da licitante.

7.2.8. As tabelas e gráficos integrantes dos subquesitos Raciocínio Básico e Estratégia de Comunicação Publicitária poderão:

I. Ser editados em cores;

II. Ser seu conteúdo editado com a fonte “Arial”, tamanho “10 pontos”;

III. Ser apresentado em papel A3 dobrado, que será considerado 02 (duas) páginas para efeito do subitem 7.2.6.

7.2.9. As tabelas, gráficos e planilhas integrantes do subquesitos Estratégia de Mídia e Não Mídia poderão:

I. Ser editados em cores;

II. Ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos, não sendo exigida formatação de margem específica;

III. Ser apresentados em papel A3 dobrado.

II. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO

7.3 A Capacidade de Atendimento da licitante deverá ser constituída por caderno específico composto por textos, tabelas, gráficos, diagramas, fotos e ou outros recursos por meios dos quais a licitante discriminará:

I. A relação nominal dos seus principais clientes na data da apresentação das Propostas, com a especificação do início de atendimento de cada um deles;

II. A quantificação e a qualificação dos profissionais que poderão ser colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio, TV, cinema, internet, produção gráfica, mídia e atendimento;

a) A qualificação deverá ser apresentada sob a forma de currículo resumido contendo, no mínimo, o nome, a formação e a experiência dos profissionais.

b) Os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento deverão participar da elaboração dos serviços objeto deste Edital, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante aprovação prévia da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

III. As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que serão colocados à disposição para a execução do contrato.

IV. A sistemática de atendimento e os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia;

V. As informações de marketing e comunicação, as pesquisas de audiência e a auditoria de circulação e controle de mídia que colocará regularmente à disposição da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sem ônus adicionais, na vigência do contrato.

7.3.1. Os documentos e informações que compõem o caderno específico mencionado no subitem 

7.3.2. Não há limitação de número de páginas para apresentação da Capacidade de Atendimento.

III. REPERTÓRIO

7.4. O Repertório será constituído de peças e ou material concebidos e veiculados, expostos ou distribuídos pela licitante, agrupados em caderno específico.

7.4.1. No caderno específico do Repertório deverão ser apresentadas 10 (dez) peças e ou material, independentemente do seu tipo ou característica e da forma de sua veiculação, exposição ou distribuição, observado o seguinte:

I. As peças e ou material devem ter sido veiculados, expostos ou distribuídos a partir de 1º de janeiro de 2007;

II. As peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD, executáveis no sistema operacional Windows, podendo integrar o caderno específico ou ser apresentados separadamente (soltos);

III. As peças gráficas poderão integrar o caderno específico ou ser apresentadas separadamente (soltas).

a) Se apresentadas separadamente (soltas), as peças poderão ter qualquer formato, podendo inclusive ser apresentadas dobradas ou não.

IV. as peças e ou material não podem se referir a ações executadas no âmbito de contratos de prestação de serviços de publicidade de que a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento seja ou tenha sido signatária;

V. Formatação na orientação retrato, em fonte “arial”, tamanho”12 pontos”, com ou sem o uso de cores, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da primeira página interna, rubricadas e assinada na última por quem detenha poderes de representação da licitante na forma de seus atos constitutivos;

VI. Edição em papel A4 ou A3, preservada, em qualquer hipótese, a compreensão de seu conteúdo e a indicação das dimensões originais das peças neles contidas.

7.4.1.1. Para cada peça e ou material previstos no subitem 7.4.1, deverá ser apresentada ficha técnica com a indicação sucinta dos problemas que se propôs a resolver e a identificação da licitante e de seu cliente, além do título, data de produção, período de veiculação, exposição e ou distribuição e, no caso de veiculação, menção de pelo menos um veículo que divulgou cada peça.

7.4.1.2. A apresentação de peças e ou material em número inferior ao exigido no subitem 7.4.1 implica, para este quesito, pontuação máxima proporcional ao número de peças apresentadas.

7.4.1.2.1. A proporcionalidade a que se refere o subitem 7.4.1.2 será obtida mediante a aplicação da regra de três simples em relação à pontuação máxima prevista no subitem 10.3, III.

7.4.2. Não há limitação de número de páginas para apresentação do Repertório.

IV – RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO

7.5. A licitante deverá apresentar, em caderno específico, 02 (dois) Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, cada um com o máximo de 02 (duas) páginas, em que serão descritas soluções bem sucedidas de problemas de comunicação planejadas e propostas por ela e implementadas por seus clientes.

7.5.1. As propostas de que trata o subitem 7.5 devem ter recebido a autorização para sua produção ou ter sido veiculadas a partir de 1º de janeiro de 2007.

7.5.2. A apresentação de apenas 1 (um) relato no caderno específico implica, para este quesito, pontuação máxima equivalente à metade de pontuação máxima prevista no subitem 10.3., IV.
7.5.3. Os relatos deverão estar formalmente referendados pelos respectivos clientes e não podem referir-se a ações executadas no âmbito de contratos de prestação de serviços de publicidade de que a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento seja ou tenha sido signatária.

7.5.3.1. A formalização do referendo deverá ser feita no próprio relato elaborado pela licitante, mediante a rubrica do autor do referendo em todas as suas páginas.

7.5.3.2. Na última página do relato deverá constar a indicação do nome empresarial do cliente e a assinatura do seu respectivo signatário acompanhada do seu nome e cargo ou função.

7.5.4. Para cada Relato, é permitida a inclusão de até 5 (cinco) peças e ou material – não computados no limite de páginas a que se refere o subitem 7.5 – independentemente do meio de divulgação, tipo ou característica da peça, caso em que, se incluídos:

I. As peças eletrônicas deverão ser fornecidas em DVD ou CD, executáveis no sistema operacional Windows, podendo integrar o caderno específico ou ser apresentados separadamente (soltos)

II. As peças gráficas poderão integrar o caderno específico mencionado no subitem 7.5, ou ser apresentadas separadamente (soltas), preservada, em qualquer hipótese, a compreensão de seu conteúdo e a indicação de suas dimensões originais:

a) Se apresentadas separadamente (soltas), as peças poderão ter qualquer formato, podendo inclusive ser apresentadas dobradas ou não.

III. Para cada peça e ou material, deverá ser apresentada ficha técnica com os dados técnicos de produção e/ou veiculação.

7.5.5. Os documentos e informações que compõem o caderno específico mencionado no subitem 7.5 deverão ser formatadas em orientação retrato, em papel A4, com ou sem o uso de cores, em fonte “arial” tamanho “12 pontos”, em folhas numeradas sequencialmente, a partir da 

primeira página interna, rubricadas e assinadas na última por quem detenha poderes de representação da licitante na forma de seu atos constitutivos.

7.5.5.1. Qualquer página com os documentos e informações do caderno específico poderá ser editada em papel A3 dobrado, caso em que, para fins do limite previsto no subitem 7.5, o papel A3 será computado como duas páginas de papel A4.

8. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1. O julgamento da proposta será por técnica e preço.

9. VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO

9.1. Considera-se como valores referenciais de mercado a tabela de custos internos de Agência de Publicidade, fornecida pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul, conforme tabela em anexo.

10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. O critério de julgamento para a classificação das licitantes será o de TÉCNICA E PREÇO, nos termos do art. 5º da Lei 12.232/2010 e dos arts. 45, parágrafo 1º, III e 46, parágrafo 2º, incisos I e II da Lei 8.666/93, sendo que é estabelecido o peso 0,80 para a Proposta Técnica e peso 0,20 para a Proposta de Preço.

10.2. O julgamento das Propostas Técnicas será realizado pela Subcomissão Técnica, prevista no item 11, que julgará conforme os seguintes atributos dos quesitos e subquesitos desenvolvidos pela licitante:

I. Plano de Comunicação Publicitária

a) Raciocínio Básico – a acuidade de compreensão sobre:

I. O desafio de comunicação;

II. Das necessidades de comunicação da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, para enfrentar o desafio de comunicação;

III. Das funções e do papel da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento no contexto social, político e econômico;

IV. Da natureza, da extensão e da qualidade das relações da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento com seu público;

V. Das características da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento e das suas atividades que sejam significativas para comunicação publicitária;

VI. Do desafio da comunicação a ser enfrentado pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento e do objetivo de comunicação a ser alcançado;

b) Estratégia de Comunicação Publicitária

I. Adequação do partido temático e do conceito propostos à natureza e à qualificação da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento e ao desafio de comunicação;

II. Consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa do partido temático e do conceito propostos;

III. Riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto para a comunicação da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento com seus públicos;

IV. Adequação e a exequibilidade da estratégia de comunicação publicitária proposta para a solução do desafio de comunicação;

V. Consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de comunicação publicitária proposta

VI. Capacidade de articular os conhecimentos sobre a comunicação da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, o desafio de comunicação a ser enfrentado, seu público, os objetivos, geral e específicos, de comunicação e a verba disponível.

c) Ideia Criativa

I. Adequação ao desafio de comunicação; 

II. Adequação à estratégia de comunicação publicitária sugerida pela licitante;

III. Adequação ao universo cultural do público-alvo

IV. Multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta;

V. Originalidade da combinação dos elementos que a constituem;

VI. Simplicidade da forma sob a qual se apresenta;

VII. Pertinência às atividades de comunicação da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, assim como sua inserção nos contextos social, político e econômico;

VIII. Desdobramentos comunicativos que ensejam conforme demonstrado nos exemplos de peças e ou material apresentados;

IX. Exequibilidade das peças e ou do material;

X. Compatibilidade da linguagem utilizada nas peças e ou no material aos meios e aos públicos propostos.

d) Estratégia de Mídia e Não Mídia

I. Conhecimento dos hábitos de consumo de comunicação do público-alvo;

II. Capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos;

III. Consistência do plano simulado de distribuição das peças e ou do 

material em relação aos dois subitens anteriores (10.2,I,d,”I” e “II”);

IV. Pertinência e oportunidade demonstradas no uso dos recursos de 

comunicação próprios da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento;

V. Economicidade da aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano 

simulado de distribuição das peças e ou do material;

VI. Otimização da mídia segmentada, alternativa e de massa.

II. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO

a) Porte e a tradição dos clientes atuais da licitante e o conceito de seus produtos e serviços no mercado;

b) Experiência dos profissionais da licitante em atividades publicitárias;

c) Adequação das qualificações e das quantificações desses profissionais à estratégia de comunicação publicitária da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento;

d) Adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que estarão à disposição da execução do contrato;

e) Operacionalidade do relacionamento entre a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento e a licitante, esquematizado na proposta;

f) Relevância e a utilidade das informações de marketing e comunicação, das pesquisas de audiência e da auditoria de circulação e controle de mídia que a licitante colocará regularmente à disposição da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sem ônus adicional, durante a vigência do contrato.

III. REPERTÓRIO

a) Ideia criativa e sua pertinência ao problema que a licitante se propôs a resolver;

b) Qualidade da execução e do acabamento da peça e ou material;

c) Clareza da exposição das informações prestadas.

IV. RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO

a) Evidência de planejamento publicitário; 

b) Consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução;

c) Relevância dos resultados apresentados;

d) Concatenação lógica da exposição.

10.3. A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e será apurada considerando as seguintes pontuações máximas de cada quesitos e subquesito:

	NOTA PROPOSTA TÉCNICA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Nº DE PONTOS

	I
	Plano de Comunicação Publicitária
	65

	A
	Raciocínio Básico
	5

	B
	Estratégia de Comunicação Publicitária
	20

	C
	Ideia Criativa
	25

	D
	Estratégia de Mídia e Não Mídia
	15

	II
	Capacidade de Atendimento
	15

	III
	Repertório
	10

	IV
	Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação
	10

	TOTAL GERAL
	100


10.3.1. Cada membro da Subcomissão Técnica atribuirá pontos individuais a cada um dos quesitos e subquesitos, de acordo com a pontuação máxima prevista no item 10.3., obedecidos intervalor de 0,5 (meio) ponto.

10.3.2. A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos atribuídos a ele ou a seus subquesitos pelos membros da Subcomissão Técnica.

10.3.3. A subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20 (vinte) por cento da pontuação máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, de conformidade com os critérios objetivos previstos neste Edital.

10.3.3.1. Persistindo a diferença de pontuação prevista após a reavaliação do quesitos ou subquesito, os membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito ou a subquesito reavaliado, a qual será assinada por todos os membros da subcomissão e passará a compor o processo desta licitação.

10.3.4. A nota de cada licitante corresponderá à soma dos pontos dos quesitos.

10.4 Será desclassificada a licitante que:

I. Não observar as determinações e as exigências deste Edital;

II. Obtiver pontuação zero em quaisquer dos quesitos ou subquesitos de sua Proposta Técnica;

III. Não alcançar, no julgamento de sua Proposta Técnica, a nota mínima de 80 (oitenta) pontos;

IV. Tentar influenciar a Comissão ou a Subcomissão Técnica no processo de julgamento das Propostas.

10.5. Serão consideradas mais bem classificadas, na fase de julgamento da Proposta Técnica, as licitantes que obtiverem as 5 (cinco) maiores notas, observadas as condições mínimas indicadas no subitem 10.4., II e III.
10.6. Se houver empate que impossibilite a identificação automática das 5 (cinco) licitantes mais bem classificadas nesta fase, serão assim consideradas as que obtiverem as maiores pontuações, sucessivamente, nos subquesitos ideia criativa, estratégia de comunicação publicitária, estratégia de mídia e não mídia e nos quesitos capacidade de atendimento, relatos de soluções de problemas de comunicação e repertório.

10.6.1. Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio, a ser realizado na própria sessão em ato público marcado pela Comissão, para o qual serão convidadas todas as licitantes.

10.7. Serão considerados vencedores do julgamento final das Propostas 

Técnicas as 05 (cinco) melhores licitantes mais bem classificadas na Proposta 

Técnica.

JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.8. Na sessão pública designada pela Comissão de Licitações serão abertos os Invólucros nº 4 – Proposta de preços – que serão rubricadas pela Comissão de Licitação e pelas agências presentes.

10.8.1. Uma vez classificadas as Propostas Comerciais, será composto o preço de referência através da fixação dos menores preços de todas as propostas das licitantes classificadas tecnicamente, ou seja, a referência deverá representar a maior vantajosidade ofertada, extraindo-se de todas as classificadas os itens de melhor preço (menores honorários e maiores descontos, nos limites estabelecidos por este edital) de forma que seja auferida a maior vantagem econômica aos cofres públicos.

10.8.2. Feita a classificação das Propostas Comerciais, serão avaliadas e valoradas as propostas segundo os critérios abaixo:

a) Não poderá ser aceito percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento) e nem abaixo de 10% (dez por cento) sobre serviços externos de produção, para aplicação dos descontos abaixo.

	DESCONTO SOBRE HONORÁRIOS DE PRODUÇÃO

	DESCRIÇÃO
	Nº DE PONTOS

	Maior desconto
	20

	Segundo maior desconto
	15

	Terceiro maior desconto
	12

	Quarto Maior desconto
	10

	Demais descontos
	05


b) Não poderá ser aceito desconto superior a 60% (sessenta por cento) sobre a tabela referencial de custos internos do Sindicato das Agencias de Propaganda do Estado do RS, para aplicação na tabela abaixo.

	DESCONTO SOBRE HONORÁRIOS DE PRODUÇÃO

	DESCRIÇÃO
	Nº DE PONTOS

	Maior desconto
	20

	Segundo maior desconto
	15

	Terceiro maior desconto
	12

	Quarto Maior desconto
	10

	Demais descontos
	05


10.8.3. Será considerada a melhor proposta comercial aquela que atingir a maior pontuação através da fórmula abaixo:

NFPC = Nota final da Proposta Preços

D1 = Desconto concedido sobre honorários de produção externa

D2 = Desconto sobre a Tabela de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul

NFPC = D1 + D2
                   2

JULGAMENTO DA MELHOR PROPOSTA, APLICANDO-SE A MÉDIA PONDERADA ENTRE A MELHOR PROPOSTA TÉCNICA E A MELHOR PROPOSTA DE PREÇOS

10.9. A Pontuação Final será obtida através da fórmula abaixo, conforme previsto no art. 46, parágrafo 2º, incisos I e II da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores:

PF = (NFPT X 0,80) + (NFPC X 0,20)

PF = Pontuação final

NFPT = Pontuação relativa à proposta técnica

NFPC = Pontuação relativa à proposta comercial

10.9.1. Havendo empate, o desempate se dará através da atribuição da maior nota aos quesitos da proposta técnica, na seguinte ordem:

a) Estratégia de Comunicação Publicitária;

b) Ideia Criativa;

c) Raciocínio Básico e Estratégia de Mídia e Não Mídia

10.9.2. Após a utilização do critério de desempate disposto no ítem 10.9.1, persistindo o empate, a decisão se fará através de sorteio. 

10.9.3. Não se considerará qualquer oferta e vantagem não prevista no Edital, nem percentual de desconto ou vantagem, baseados em ofertas de outras licitantes.

10.9.4. Não se admitirá proposta que apresente percentual de descontos simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado.

10.9.5. Serão consideradas vencedoras do julgamento final das Propostas as 5 (cinco) licitantes mais bem classificadas no julgamento final, com aplicação da média ponderada, entre as Propostas Técnicas e de preços - observado o disposto no subitem quesito 10.9.
14. ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

14.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em Cópia Autenticada.

14.2 - Caso o licitante opte por apresentar cópia do documento, acompanhada do original para conferência e autenticação à Comissão de Licitações, este deverá proceder a tal autenticação.

14.3 - A licitante classificada no julgamento final das Propostas que não apresentar os Documentos de Habilitação na referida sessão será inabilitada.

14.4 - Os documentos deverão estar acondicionados no Invólucro n° 5, que deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento

Concorrência xx/2014

Invólucro n° 5

Documentos de Habilitação

Nome empresarial e CNPJ da licitante

14.5- O Invólucro n°5 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura.

14.6- Os Documentos de Habilitação deverão ser acondicionados em caderno único, ter todas as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licitante.

14.7- No envelope de habilitação deverão constar obrigatoriamente os documentos adiante relacionados neste edital.
15. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

15.1 - A Comissão de Licitação analisará os Documentos de Habilitação da licitante que obtiver a melhor classificação.

Sant’Ana do Livramento, 22 de Setembro de 2014.

   William Darlan Silveira






        Diretor da Ascom

	ANEXO II - BRIEFING


BRIEFING

PREFEITURA DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

1-PERFIL DO MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

Distante 500 km da capital gaúcha, Porto Alegre, Sant’Ana do Livramento encanta pelas belezas naturais e pelos eventos. É conhecida como a Fronteira Mais Irmã do Mundo e declarada Cidade Símbolo da Integração com os Países do Mercosul.

Sant'Ana do Livramento é um município do estado do Rio Grande do Sul, no Brasil. Está a uma distância de 498 km da capital Porto Alegre, a 500 km de Montevidéu (capital do Uruguai), 634km de Buenos Aires(capital da Argentina), 2 434 km de Brasília (capital do Brasil) e 380 km do porto de Rio Grande.

No último censo realizado, Livramento teve sua população estimada em 82 513 habitantes. Possui uma área de 6 950,37km², sendo o segundo maior município gaúcho.

Faz parte da Região da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, destacando-se na pecuária (bovinos e ovinos) na produção de arroz, soja, leite e mel. Recentemente, vem ampliando a produção frutífera, com destaque para a vitivinicultura.

Em 2009, foi declarada oficialmente pelo Governo brasileiro como a cidade-símbolo da integração brasileira com os países membros do Mercosul. Sant'Ana do Livramento, no lado brasileiro, e Rivera, no lado uruguaio, se confundem. A prática de integração preconizada pelo Mercosul é uma realidade há muito tempo. Com cerca de 200 mil habitantes, as duas cidades são, na realidade, uma cidade só, divididas apenas virtualmente por uma linha imaginária cortada por uma rua.

1.1- Um pouco da História/Origem e Povoamento

Em 1810, os acontecimentos que se desenrolaram no Rio da Prata – e deveriam terminar com a emancipação política das colônias espanholas –, puseram em perigo a situação do Governo de Montevidéu. Esse fato causou muita intriga e, com isso, a 1ª intervenção militar do Brasil Reino. A organização de um exército de tropas de linha territorial no Rio Grande do Sul foi necessária. Foi enviado para guarnecer as fronteiras de Bagé e Livramento o Exército Pacificador, comandado por Diogo de Souza (1° Conde de Rio Pardo).

Este exército foi dividido em dois destacamentos principais e estabeleceu-se no Rio Ibirapuitã. Este acampamento na época chegou a ser chamado de Cidade de São Diogo, e foi aí que se deu o início do povoamento de Sant'Ana do Livramento com a construção da capela junto ao Arroio Ibirapuitã.

Mais tarde, autoridades religiosas não aprovaram o local e dependência da capela. Foi então que a capela definitiva foi construída com a denominação de Nossa Senhora do Livramento, e no dia 30 de julho de 1823, foi assinalada a fundação oficial da cidade.

1.2 - Colonização

O início do povoamento de Sant'Ana do Livramento foi em 1814, quando o Marquês de Alegrete fez as doações das primeiras sesmarias (uma légua de frente por três de fundos) para Belarmina Coelho, João da Costa Leite e Antonio José de Menezes.

Em 1818, tendo assumido o governo da Província, o Conde de Siqueira, Dom José Castelo Branco da Cunha de Vasconcelos e Souza, incentivou o povoamento da região concedendo sesmarias em maior número.

Os primeiros colonizadores que habitaram nossa cidade foram os índios Charruas e Minuanos, pertencentes ao grupo Guaicurus do Sul.

Os primeiros europeus que vieram para habitar o Rio Grande do Sul e nossa região foram os jesuítas espanhóis, habitando a região do Prata e contribuindo com a formação e povoamento de Sant'Ana do Livramento.

2 - OBJETIVO 

O desafio que se coloca para as agências participantes desta licitação é o desenvolvimento de uma campanha simulada, que irá divulgar as ações e os princípios que orientam a atuação da atual gestão da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento. No item a seguir, este briefing sintetiza os principais locais turísticos da cidade e os eventos, além de objetivos imediatos da atual gestão para garantir conquistas e avançar numa nova etapa do desenvolvimento municipal. 

É indispensável que, ao construir sua estratégia, as licitantes demonstrem sua compreensão das necessidades de comunicação, propondo a conceituação da mensagem principal. Também deve ser proposta a síntese desta mensagem sintonizada com um conceito e/ou ideia criativa. Ao desenvolver a estratégia de comunicação, assim como a campanha simulada fruto desta base estratégica, caberá a cada concorrente demonstrar a capacidade de desdobramento e aplicabilidade do conceito central proposto às diversas necessidades e temas próprios das linhas de ação da comunicação institucional, tomando como fundamento criativo as informações disponibilizadas no briefing. 

3 - COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

Consiste em ressaltar o esforço da nova gestão em trabalhar garantindo as conquistas sociais alcançadas pelo município, manter os serviços básicos em funcionamento e avançar, construindo as condições para melhorar os serviços de saúde, educação, ações sociais e manutenção da cidade e garantir uma ampla divulgação de eventos e locais turísticos da cidade. 

A Prefeitura vai buscar recursos e apoios nos Governos Federal e Estadual, para avançar nos investimentos de infraestrutura, seja com obras e ações, mas na melhoria e ampliação do seu quadro de servidores qualificados e em condições de atender melhor a população. 

As licitantes devem considerar que a comunicação institucional não pode se basear apenas em mídias massivas e estratégias criativas focadas exclusivamente na informação. Cabe aos projetos de campanha simulada atender uma política de exposição de mensagem de ampla abrangência, com abordagem que inclua todos os estratos sociais e todas as regiões do município, bem como o público interno (endomarketing). Para tal o uso de todos os veículos de largo alcance devem ser contemplados na estratégia de mídia, sem prejuízo de novas estratégias que possam atingir nichos de público e potencializar seus resultados. 

No que diz respeito ao aspecto criativo das propostas, é de fundamental importância a adequação das mensagens, levando em conta a necessidade da sociedade de ser informada de modo claro, pertinente e sóbrio sobre as ações da Gestão Municipal e sobre a cidade de Livramento. As mensagens devem ser concebidas de modo a atrair a atenção e cativar seus diversos públicos pelo que apresentarem de criativo, inusitado, atraente, aprazível e convincente.

4 - ESFORÇOS ATUAIS DA COMUNICAÇÃO

O município de Sant’Ana do Livramento segue o conceito de comunicação focando nas belezas naturais e seus eventos que já fazem parte da cultura dos santanenses e que também por muitas vezes atraem centenas de turistas. 

Cidade Símbolo da Integração com os Países do Mercosul, como é conhecida, e carregar junto à cidade de Rivera o Slogan “Fronteira Mais Irmã do Mundo”, reflete o grande potencial turístico de nosso município. 

Com o slogan “O Futuro é a Gente que Faz”, a administração visa não somente atrair mais turistas, mas também o bem estar de seus cidadãos com a realização de obras de infraestrutura que visam o conforto e a valorização da população num curto espaço de tempo.

5 - DESAFIO GERAL DA COMUNICAÇÃO

O desafio geral da Comunicação consiste em dar visibilidade às ações da administração municipal e divulgação dos atos, programas, obras, serviços, e campanhas de interesse público, comunitário ou turístico, promovidos pela Prefeitura, observando o caráter educativo, informativo, de orientação social ou turística, viabilizando canais de comunicação que proporcionem informação, compreensão e entendimento entre o público alvo.

A cada dia torna-se essencial atuar na divulgação de serviços, atrações, produtos, pontos turísticos, e os grandes eventos de Livramento. A divulgação dessas ações deve proporcionar o esclarecimento e a sensibilização do público de interesse, ora a população do município, ora os visitantes, ora a sociedade em geral, utilizando linguagem correspondente a cada tipo de público. As ações de comunicação devem ter alinhamento com o atual posicionamento da comunicação da administração municipal em vigor.

Espera-se como resposta, a posição de uma estratégia de comunicação e marketing para formação, desenvolvimento e ampliação da interação com os públicos prioritários. Para que as ações de comunicação atinjam esse objetivo, torna-se necessária a criação de uma política de comunicação integrada, que disponibilize um fluxo contínuo de informação, por meio de canais físicos, presenciais e virtuais.

6 - DESAFIOS ESPECÍFICOS DA COMUNICAÇÃO

Abaixo estão listados os principais eventos e pontos turísticos da cidade que necessitam da criação de campanhas e peças publicitárias para alcançar seu sucesso. Os eventos serão realizados em conformidade com o calendário estipulado até 2016, porém, sendo permitida a mobilização de datas sem aviso prévio à agência, tendo em vista o melhor prazo para sua realização.

Além dos eventos e pontos turísticos listados abaixo, a agência será responsável por confeccionar campanhas e materiais necessários para quaisquer ações da administração municipal, como serviços, obras e construções que representem melhorias de infraestrutura, paisagismo, revitalizações e remodelações de estradas, ruas, escolas, postos de saúde e demais espaços públicos, bem como conferências, ações, programas e campanhas de cunho educacional, social, ambiental e habitacional. 

6.1 - Vocação para o Turismo:

Situada na chamada Fronteira Oeste do Estado, juntamente com outros municípios, integra a região fisiográfica da Campanha.

Ainda na estrada, é possível vislumbrar um dos principais cartões postais do município - o Cerro de Palomas (a 20km da cidade, entrando pela BR 158). Próximo dali, situam-se três importantes vinícolas: Cordilheira de Sant'Ana, Almadén e Santa Colina. 

Logo na entrada da cidade está o Parque Municipal do Lago do Batuva (na Vila Planalto), onde há um lago artificial que oferece sombras majestosas em uma grande área verde, com praça de recreação e quadras para prática de esportes.

Mais ao centro do município encontra-se a estação férrea, construída em 1906 e que, foi totalmente reformada, recebendo o nome de Estação Cultura, onde recebe visitantes que buscam conhecer o prédio histórico por onde passou até mesmo o ex-presidente norte-americano Theodore Roosevelt. Hoje é um espaço de exposições, mostras culturais e apresentações artísticas. 

Ainda no Centro da cidade, situa-se o Parque Internacional, símbolo de integracão das cidades de Livramento, no Brasil, e Rivera, no Uruguai. As duas cidades são conhecidas como Fronteira da Paz ou La Más Hermana de Todas Las Fronteras del Mundo. A cidade vizinha de Rivera oferece aos turistas freeshops e boas "parrilladas" na Avenida Sarandi (avenida principal). 

Mais afastada da cidade (BR 293 - a 10km da sede), encontra-se uma zona de preservação ecológica - Parque Ibirapuitã.
A região também oferece aos visitantes o turismo rural, com passeios e roteiros temáticos por estâncias, museus e charqueadas. O Pampa Gaúcho, uma das mais belas regiões do Rio Grande do Sul, foi cenário do principal acontecimento político-militar do Sul do Brasil, no século XIX: a Revolução Farroupilha.

6.2- Atrativos

CTG Fronteira Aberta - O primeiro a preservar, cultuar e proporcionar uma revitalização da Cultura Riograndense. Fundado em 1955, representa a força do Gaúcho. Possui um museu que guarda objetos típicos da vida do gaúcho.

Clube Campestre - Entidade social localizada no bairro industrial do Armour, oferece o mais completo equipamento de esporte da cidade, o Clube de Golf, o mais antigo do Brasil, construído pelos ingleses para seu lazer na época em que os mesmos dirigiam o frigorífico da época. Possui também quadras de tênis, futebol de campo, basquete, vôlei e padel, piscinas e salão de baile.

Porto Seco - Surgiu através do Decreto Lei n° 1206 de 03/02/72 do Governo Federal, com a finalidade de controle de entrada e saída de mercadorias.

Praça General Osório - A Praça General Osório, localizada em frente à Prefeitura Municipal, abriga árvores seculares com destaque para uma que foi plantada por Dom Pedro I, hoje considerada patrimônio histórico-cultural.

Ferradura dos Vinhedos - Novidade no Município, A Ferradura dos Vinhedos é um projeto de Turismo e Desenvolvimento da cidade. O nome foi escolhido em virtude de o trajeto ser em formato de ferradura. Participam da Ferradura dos Vinhedos as empresas integrantes do Arranjo Produtivo Vitivinícola de Sant’Ana do Livramento, compreendendo dez vinícolas. 

Complexo Eólico Cerro Chato - O Complexo Eólico Cerro Chato é a primeira empresa do Sistema Eletrobrás a produzir energia a partir dos ventos. A geração de 90 MW, que será a capacidade instalada total do complexo é suficiente para atender o consumo de aproximadamente 500 mil pessoas – seis vezes a população de Sant’Ana do Livramento, onde as usinas estão sendo instaladas.

6.3- Prédios de Valores Históricos 

Casa de Nelson Gonçalves - localizada na esquina das ruas Vasco Alves e Silveira Martins, berço do grande cantor brasileiro santanense denominado "A Voz de Ouro do Brasil"; 

Casa do General Flores da Cunha - localizada na Estância São Miguel, 4° sub-distrito, Vista Alegre a 60 km da cidade; 

Casa de David Canabarro - localizada na esquina das ruas 24 de Maio com Barão do Triunfo, construída em 1845, local onde veio a falecer em 1867; 

Prefeitura Municipal - localizada na Rua Rivadávia Corrêa, esquina com Duque de Caxias, seu estilo é gótico-romano. Foi inaugurada em agosto de 1910;

Sala Cultural Professor Antonio Francisco Pereira Alves - em 28 de junho de 1978 foi adquirida pela Prefeitura Municipal. O prédio pertencia ao Banco do Brasil, pela Lei Municipal n° 1786 de 30/11/83, sofre reformas e é inaugurada em 21/12/83;

Museu David Canabarro - localizado no 1° andar do antigo edifício do Banco do Brasil, em frente à Praça General Osório;

Museu Folha Popular - localizado nas proximidades do Cerro do Registro;

Igreja Matriz de Sant’Ana - localizada na Rua Sete de Setembro em frente à Praça General Osório, foi o primeiro templo católico de Sant'Ana do Livramento. Construída em estilo barroco em 1918, leva até hoje dezenas de fieis para missas e casamentos. 

6.3- Eventos (Calendário de Eventos):

Batuva Legal – O programa acontece no Parque Municipal do Batuva, onde centenas de santanenses desfrutam das belas paisagens do local. Além de um ambiente familiar, este projeto leva ao balneário muitas atrações, shows e atividades esportivas.

Feira de Ovinos de Verão – A feira acontece entre os meses de janeiro e fevereiro no Parque de Exposições do Sindicato Rural e tem a Prefeitura Municipal como parceira. No local, acontecem exposições, remates, apresentações artísticas, entre outras atividades. 

Festa de Iemanjá – O dia 2 de fevereiro, no Parque Municipal do Batuva é destinado às homenagens à Rainha do Mar. Na oportunidade, dezenas de fieis comparecem ao local para levar flores e rezar aos pés da estátua construída às margens do lago. 

Aniversário do Parque Internacional e Troca dos Pavilhões – Atividade tradicional na Fronteira mais irmã do Mundo. A troca de pavilhões acontece no mês de janeiro entre a Prefeitura Municipal e a Intendência de Rivera. 

Semana Internacional da Mulher – Uma semana inteira com programação para as mulheres, com exposições, palestras, atividades de saúde, beleza e informações, desenvolvidas pelo Gabinete da Primeira Dama e Coordenadoria Municipal da Mulher. 

Carnaval – Em data previamente estipulada pelo Executivo e pela Liga Independente das Escolas de Samba – Liesa -  ocorre o desfile das Escolas de Samba de Sant’Ana do Livramento na Av. João Goulart. Dividido em geralmente quatro dias de folia, o evento reúne centenas de pessoas. 

Cavalgada da Pátria Gaúcha – A “Cavalgada Fronteira da Paz” reúne representantes de diversas entidades tradicionalistas de Livramento em roteiros a cavalo, geralmente integrando o município a outras cidades do Rio Grande do Sul, do Uruguai e da Argentina, que chegou à sua 20ª edição em 2014 e culmina com a chegada dos cavaleiros à cidade de Tacuarembó, Uruguai, onde acontece a “Fiesta de La Patria Gaucha”. 

Feira Binacional de Páscoa – Reunindo diversas entidades e atrações no Parque Internacional, a Feira Binacional de Páscoa já foi realizada em duas edições, e conta com apresentações de grupos da terra e artistas do Rio Grande, feira de artesanato, comercialização de produtos e alimentos, brinquedos infláveis, entre muitas outras atrações. .

40º Festival Internacional de Pandorgas – Festival tradicional na cidade, acontece na Sexta-feira Santa no Parque Municipal do Batuva, e conta com concurso de pandorgas, o qual recebe pessoas de várias cidades vizinhas. Na oportunidade, também acontecem shows e as pandorgas eleitas nos três primeiros lugares recebem premiação composta de troféu, medalha e dinheiro. 

Campereada Internacional – Evento que recebe centenas de tradicionalistas no Parque José Rufino de Aguiar – Chácara da Prefeitura, em cinco dias, próximos ao Dia do Trabalhador, a Campereada é conhecida por sua longevidade, tendo ultrapassado os trinta anos consecutivos de realização. Organizado pela Prefeitura Municipal e a Coordenação Municipal de Tradicionalismo, atividade é composta de provas campeiras, rodeio, bailes, mateadas, etc. 

Procissão de Nossa Senhora do Caravaggio – A procissão em homenagem à padroeira dos motociclistas é organizada pelos Motociclistas da Fronteira, e conta com a adesão de representantes de Sant’Ana do Livramento, Rivera, Bagé, São Gabriel e Quaraí. Na primeira edição, realizada em maio de 2013, mais de 60 motos roncaram seus motores.

Juninão Municipal – Uma festa junina promovida pela Prefeitura Municipal é denominada Juninão Municipal, que conta com uma programação recheada de atividades como shows, fogueira e brincadeiras juninas, em tardes ensolaradas, e muito alegres. 

Aniversário da Associação Rural – Dia 19 de julho a Associação Rural comemora seu aniversário. Este ano, para comemorar os 95 anos da entidade, o intuito é realizar um jantar-baile, que será confirmado. A participação de autoridades e do público em geral é garantida.

Festival Ovino e Art e Festa das Nações – Festa tradicional que acontece há mais de 20 anos na cidade e congrega diversos municípios em uma programação especial, realizada no mês de julho. 

Aniversário de Sant’Ana do Livramento – Dia 30 de julho é comemorado o  aniversário do município e, uma semana intensa de atividades é programada pela Prefeitura Municipal. 

Festival Binacional de Enogastronomia e Produtos do Pampa-Teve sua primeira edição em 2014 e atraiu turistas de todos os Estados para um circuito de pratos típicos da região e da promoção dos melhores vinhos da Campanha. Ocorre dentro das comemorações do aniversário do Município e se já está consolidado dentro do Calendário de Eventos Binacionais, criado no fórum de Intendentes, Prefeitos e Alcades.

Cavalgada de Aniversário de Livramento – Para comemorar o aniversário do município, religiosos se reúnem em cavalgada, passando pelas principais vias do centro da cidade em ato que une fé e tradição. 

Comemorações da Semana da Pátria – O Grande Desfile Cívico envolve a grande maioria dos alunos das escolas de nosso município. Movimenta não só as crianças como também seus familiares que se deslocam até o centro da cidade para assistirem o grande espetáculo que é a demonstração de civismo por parte dos habitantes de Sant’Ana do Livramento. 

Feira Binacional do Livro – Acontece no Parque Internacional, em parceria com a cidade de Rivera, a Feira Binacional do Livro, com exposições das mais variadas obras de artistas locais e também de obras de relevância estadual e nacional. Declamações, saraus e atividades culturais fazem parte da programação, que é desenvolvida com a participação ativa das escolas tanto municipais quanto estaduais e particulares. Seus patronos são escritores com identificação com nossa cidade. 

Livramento em Luz – Projeto que ilumina Livramento com as luzes e a magia do Natal no mês de dezembro. Praças e passeios públicos são decorados e a cidade vive intensamente o clima desta tradicional comemoração.

7 - PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO 

 Necessidade de ampliar a divulgação dos principais eventos e pontos turísticos da cidade para que sejamos consolidados como o principal destino turístico do Estado, uma vez que a cidade já é o segundo destino turístico no Rio Grande do Sul, ficando atrás somente da Serra Gaúcha.

8.2.1- TEMA DA CAMPANHA 
“Sant’Ana do Livramento: Cidade símbolo da integração dos países do MERCOSUL te recebe de braços abertos.” 

8.2.2- ALVO

Público Prioritário:

· População Santanense

· Turistas e visitantes

Público Secundário:

· População de cidades vizinhas

· Imprensa e Formadores de opinião

8.2.3-PEÇAS PARA JULGAMENTO DESTA PROPOSTA TÉCNICA (IDEIA CRIATIVA) 

1 – Comercial de televisão de 30”;

2 – Comercial de rádio de 30” a 60”;

3- Jingle de 40”.

8.2.4- RECURSOS 

Para este segmento da comunicação publicitária deve-se realizar uma campanha simulada, com duração de 15 dias, utilizando-se de uma verba de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais, cerca de 2/10 da verba total), para divulgação em todo o município e região, incluindo todos os custos de veiculação, mídia e produção.

9- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O que se observa nesta campanha é que as licitantes deverão agir de forma criativa não apenas na produção das peças, mas principalmente no desenvolvimento de estratégias acessíveis e de baixo dispêndio de recursos que possam sensibilizar o máximo possível de pessoas da população de interesse das campanhas. Conhecer o perfil dos formadores de opinião e da população é, portanto, fundamental aos melhores resultados, sem abandonar a tradicional e necessária segmentação demográfica deste público.

William Darlan Silveira

Diretor da Ascom

	ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO



Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2014

	Identificação da licitante:
	CNPJ:

	Endereço:
	Telefone:

	E-mail:
	Validade da proposta:...dias
(A partir da data da apresentação)


Declaramos que, na vigência do contrato decorrente da Tomada de Preço nº 011/2014, promovida pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS serão cobrados os seguintes honorários:

a) Honorários de ______% (_____________) sobre os custos externos de produção de serviços especiais;

b) Em decorrência dos trabalhos de criação e produção interna, será aplicada a Tabela Referencial de Custos Internos editada pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul,com um desconto de ________% (_________) por cento.

c) O preço proposto contempla todos os custos e despesas necessários à plena execução do serviço, tais como de pessoal e de administração e todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc) incidentes sobre os serviços objeto desta licitação, nada mais sendo lícito pleitear da Prefeitura Municipal a esse título.

d) Declaramo-nos cientes de que a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento procederá á retenção de tributos e contribuições nas situações previstas em lei.

e) O desconto de agência ou honorários de mídia será pago à agência que intermediar a compra de espaço/tempo publicitários, pelos Veículos de Comunicação, na base de 20% sobre o valor da mídia efetivamente negociada, sendo que o Veículo emitirá sua fatura contra a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento correspondente à chamada “parte líquida”, correspondente a 80% do valor da mídia, e a agência emitirá o restante contra a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento observando o item 6.4 das normas padrão da atividade publicitária, normatizado pelo CENP Conselho Executivo das Normas Padrão de Atividades Publicitária.

f) Informamos conhecer e aceitar as disposições alusivas a direitos autorais estabelecidas na Cláusula Nona na minuta de contrato.
Data e Assinatura do representante legal da empresa:
	Observação: a proposta de preço deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada por seu representante, cuja competência para prática deste ato deverá ser documentalmente comprovada.

	
	


ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

	CONTRATO Nº  ........./ 2014




PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011118/2014

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2014

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO, CRIAÇÃO E VEICULAÇÃO DE CAMPANHA INSTITUCIONAL E CAMPANHAS DE UTILIDADE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO – RS.  PREFEITURA MUNICIPAL.
A Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na Rua Rivadávia Corrêa, nº 858, CNPJ 88.124.961/0001-59, neste ato representado pelo Sr. GLAUBER GULARTE LIMA, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ................................. sito na  Rua  ..............., nº .........., Bairro:..........., .................. – ..., CEP ..........., Fone: .................,  inscrito no CNPJ sob nº .............................., doravante denominado CONTRATADO, para executar os serviços descritos na cláusula primeira - do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo licitatório  nº 011/2014, Tomada de Preço, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

6.3 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1- A CONTRATADA se obriga a executar para a prefeitura de Sant’Ana do Livramento-RS, os serviços de acordo com os elementos técnicos constantes no Processo de licitação, Tomada de Preço nº 011/2014, de que decorre este contrato, compreendendo os serviços definidos no Termo de Referência, propostas técnicas e de preço apresentadas pela Contratada, constituindo partes integrantes deste Contrato, independente de sua transcrição neste instrumento:

1.1.1- O objeto da presente licitação é a contratação de uma Agência de Publicidade para prestação de serviços nos setores de publicidade e propaganda para executar um conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição e veiculação de publicidade, através de mídias televisivas e radiofônicas, com o objetivo de divulgar ações, difundir idéias e informar o público em geral. 

1.2- Como atividade complementar, a criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias. 

1.3- Os serviços devem observar o caráter educativo, informativo e de orientação social e se incluírem dentro do conceito de “serviço de publicidade”.

1.4- Estes ‘serviços de publicidade’ têm sua criação, produção e montagem orientadas pela Assessoria de Comunicação - Ascom. 

1.5- Tais serviços,  deverão ter caráter legal, educativo, informativo, ou de orientação social, perseguindo sempre a meta de eficiência e racionalidade na otimização e aplicação dos recursos. 

1.6- Os serviços serão executados conforme procedimentos de seleção interna publicada na imprensa oficial, nos termos do parágrafo 4º do art. 2º da Lei 12.232/2010.

1.7- A Contratada não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução dos serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1- Os créditos orçamentários para a realização dos serviços objeto desta licitação correrão por conta dos recursos constantes da seguinte Dotação Orçamentária: 
2.1.1- Órgão: Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento – Gab. do Prefeito

Unidade Orçamentária: 01.02.01.04.122.0103.4.007.000 – 339039 CR 84

2.1.2- Órgão: Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento – Gab. do Prefeito

Unidade Orçamentária: 01.02.01.04.122.0103.4.008.000 – 3390 CR 85

2.2- A Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS se reserva o direito de, a seu juízo, utilizar ou não a totalidade dos recursos previstos.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA

3.1- O período de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua assinatura.

3.2- Este contrato poderá ser prorrogado, por interesse e conveniência da Administração de acordo com a legislação vigente. 

3.3- As prorrogações serão formalizadas por meio de Termo Aditivo.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1- Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste CONTRATO ou dele decorrentes: 

4.1.1- Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade. 

4.1.1.1- Os serviços,  objetos do contrato, deverão ser executados por meio dos profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento na Proposta Técnica apresentada na Tomada de Preço nº 011/2014, admitida a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior mediante comunicação prévia à Prefeitura. 

4.1.2- Indicar o comando da publicidade da Prefeitura em Sant’Ana do Livramento,  comunicando`a Assessoria de Comunicação da Prefeitura em até 30 (trinta) dias da assinatura deste CONTRATO, o representante legal ou representantes para os seguintes fins:

I. profissional de atendimento; 

II. profissional de planejamento e pesquisa; 

III. profissional de dupla de criação; 

IV.profissionais de produção (impressa, eletrônica, digital e de desig); 

V. profissionais de mídia, sendo um para mídia digital. 

VI. profissional executivo responsável pelo contrato 

VII.profissional administrativo/financeiro. 

4.1.2.1-A seu juízo, a CONTRATADA poderá utilizar-se de seus representantes em outros Estados ou cidades, desde que tenham experiência equivalente ou superior aos dos indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento na proposta técnica -, para executar os serviços de planejamento e criação ou outros complementares ou acessórios pertinentes a este CONTRATO, observado o atendimento ás condições contratuais. 

4.1.3- O desempenho da CONTRATADA será permanentemente avaliado pela Prefeitura. 

4.1.4- Executar todos os serviços relacionados com o objeto deste CONTRATO, de acordo com os prazos e demais especificações estipulados pela Prefeitura. 

4.1.4.1- A CONTRATADA executará os serviços indicados no objeto do contrato diretamente, com seus próprios recursos. 

4.1.4.2- A CONTRATADA poderá intermediar a contratação de veículos de divulgação e, quando necessários à execução das atividades complementares a que se refere o subitem do objeto contratado com fornecedores de serviços especializados. 

4.1.4.2.1- A contratação de veículos de divulgação e de fornecedores de serviços especializados deverá ser submetida à prévia e expressa autorização da Prefeitura.

4.1.4.2.2- A Prefeitura de Sant’Ana do Livramento deverá ser previamente identificada na contratação de veículos de divulgação. 

4.1.4.2.3- Cabe à CONTRATADA efetivar as operações de pagamento referentes aos serviços prestados por veículos ou fornecedores de serviços especializados, operação que deverá ter sido realizada em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento do pagamento realizado pela Prefeitura. 

4.1.5- Contratar, administrar, executar e fiscalizar os contratos firmados com fornecedores de serviços especializados e veículos de divulgação – inclusive quando decorrentes de cotações realizadas pela Prefeitura – respondendo pelos efeitos destes acordos, incluídos os dados e os prejuízos, diretos ou indiretos, decorrentes de sua culpa. 

4.1.5.1- Alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços contratados deverão ser tempestiva e formalmente comunicados à Assessoria de Comunicação da Prefeitura, devendo a CONTRATADA adotar providências imediatas para solucionar a pendência. 

4.1.6- Orientar a produção, a impressão e a distribuição das peças gráficas conforme aprovação da Prefeitura e atestar a conformidade deste material com as especificações contidas no documento de autorização da ação. 

4.1.7- Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a fornecedores e veículos de comunicação. 

4.1.7.1- Pertencem à Prefeitura, devendo-lhes ser transferidas, as vantagens obtidas em negociação com fornecedores de serviços especializados e com veículos de divulgação, realizada diretamente ou por intermédio da CONTRATADA, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo veículo. 

4.1.7.1.1- O disposto no subitem 4.1.7.1. não abrange os planos de incentivo concedidos por veículos de divulgação à CONTRATADA e às outras Agências, nos termos do art. 18 da Lei 12.232/2010. 

4.1.7.1.2- A CONTRATADA não poderá sobrepor os planos de incentivo aos interesses da Prefeitura, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos comprovados. 

4.1.7.2- Nos casos de reutilizações de peças publicitárias da Prefeitura, a CONTRATADA deverá negociar sempre as melhores condições de preço, observados os percentuais máximos constantes na proposta. 

4.1.8- Observar as seguintes condições para o fornecimento de serviços especializados à prefeitura:

I – Fazer cotações prévias de preços para os serviços a serem prestados por fornecedores;

II -  Apresentar, no mínimo, 3 (três) cotações coletadas entre que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido;

a) A impossibilidade de obter as 3 (três) cotações deverá ser previamente justificada à Prefeitura, por escrito, para decisão sobre a contratação.

III – exigir do fornecedor que a cotação seja apresentada no original, em papel timbrado e que: 

a) Contenha a identificação do fornecedor (com, pelo menos, nome completo, CNPJ ou CPF, endereço e telefone) e a identificação (nome completo, cargo na empresa, RG e CPF) e assinatura do responsável pela cotação; 

b) Detalhe os produtos ou serviços que a compõem, seus preços unitários e total e, sempre que necessário, suas especificações; 

c) Seja apresentada juntamente com os comprovantes de que o fornecedor está inscrito - e em atividade – no CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativos ao seu domicílio ou sede, pertinentes a seu ramo de atividade e compatíveis com o serviço a ser fornecido. 

 4.1.8.1- A Prefeitura procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens e serviços cotados em relação aos do mercado. 

4.1.8.1.1- Se e quando julgar conveniente, a Prefeitura poderá realizar cotação de preços diretamente junto a fornecedores para o fornecimento de bens ou serviços, independentemente de valor. 
4.1.8.1.2- As disposições do subitem 4.1.8. não se aplicam à compra de mídia. 

4.1.8.1.3- As condições do subitem 4.1.8 , I e II, não se aplicam à contratação de fornecedor exclusivo de serviços especializados.
4.1.9- Entregar à prefeitura cópia dos comprovantes de pagamentos feitos a fornecedores de serviços especializados e veículos de divulgação até o dia 6 do mês subseqüente ao do pagamento realizado pela Prefeitura.

4.1.10- Entregar à Prefeitura, em meio eletrônico e em meio impresso, até o dia 10 de cada mês, um relatório total (Mês a mês) de despesas com fornecedores de serviços especializados e veículos de divulgação com o respectivo.

 4.1.11- Registrar em Relatórios de Acompanhamento as demandas recebidas da Prefeitura e as atividades realizadas pela CONTRATADA em relação a cada uma das ações em desenvolvimento, que deverão ser assinados e enviados à Assessoria de Comunicação da prefeitura.

4.1.12- Prestar esclarecimentos à Prefeitura sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

4.1.13- Não caucionar ou utilizar este CONTRATO como garantia para qualquer operação financeira. 

4.1.14- Manter, durante a execução deste CONTRATO, todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu origem a este ajuste, entre as quais a certificação de qualificação técnica de funcionamento de que trata o art. 4º e seu parágrafo 1º da Lei 12.232/2010.

 4.1.15-  Em não se comprovando a manutenção das condições de habilitação, a CONTRATADA terá 30 (trinta) dias para regularizar a situação, contados da notificação da Prefeitura, prazo após o qual poderá ser promovida a rescisão contratual. 

4.1.16- Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, quando exigido por norma, com relação a empregados de fornecedores contratados. 

4.1.17- Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste CONTRATO, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos podres públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 

4.1.17.1- A CONTRATADA é responsável por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados. 

4.1.17.2- Sempre que solicitados pela Prefeitura a CONTRATADA deverá apresentar a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

 4.1.18- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento), facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes. 

4.1.19-  Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e ou contratados.

4.1.20 -  Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas durante o período de 5 anos após a extinção deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Constituem obrigações da Prefeitura, além das demais previstas neste CONTRATO ou dele decorrentes: 

5.1.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

5.1.2. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços. 

5.1.3. Fiscalizar a execução deste CONTRATO e subsidiar a CONTRATADA com informações e/ou comunicações úteis e necessárias ao melhor e fiel cumprimento das obrigações. 

CLÁUSULA  SEXTA  - DA EXECUÇÃO, GESTÃO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 - A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço objeto deste CONTRATO após sua respectiva aprovação formal pela Prefeitura. 

6.1.1-  A Prefeitura poderá acompanhar a execução dos serviços contratados, juntamente com um representante credenciado pela CONTRATADA. 

6.1.2-  A aprovação dos serviços não afasta a responsabilidade da CONTRATADA quanto à sua perfeita execução. 

6.2. Os serviços contratados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao especificado. 

6.2.1-  A não aceitação de serviços objeto deste CONTRATO, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de entrega, salvo expressa concordância da Prefeitura. 

6.3-  A CONTRATADA adotará as providências  necessárias para que o serviço, quando não aceito, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado a suas expensas e nos prazos estipulados pela Prefeitura.

6.4 - A gestão deste CONTRRATO pela Prefeitura será realizada pelos seguintes órgãos: 

6.4.1- A gestão e fiscalização deste CONTRATO em nada restringem a responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços. 

6.4.2- A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste CONTRATO, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e às exigências apresentadas pela fiscalização. 

6.4.3- A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da Prefeitura ou auditoria externa,  tenham acesso a todos os documentos que digam respeito à execução deste CONTRATO. 

6.4.4- Serão anotadas registradas todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, cabendo à CONTRATADA atender, no prazo estipulado pela Prefeitura, às determinações para regularização das faltas ou defeitos observados. 

6.5-  O Fiscal responsável pelo acompanhamento e cumprimento da execução contratual é  o Diretor da Assessoria de Comunicação, Sr. Willian Darlan Silveira.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

7.1-  O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções:

a) Multa compensatória de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do contrato, pela recusa em assinar o contrato, no prazo de dez dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

b) Multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor do serviço em atraso, por dia de inadimplência, até o limite de vinte dias úteis, caracterizando inexecução parcial do contrato;

c) Multa compensatória de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do contrato, pela inadimplência além do prazo referido na alínea anterior, caracterizando inexecução total do contrato;

d) Advertência;

e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento por prazo de até dois anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

7.2- A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei n.º 8.666/93, incluída a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

7.3- A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de dez dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

7.4- O valor da multa poderá ser descontado da Fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento em favor da licitante vencedora, sendo que, se o valor da multa for superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

7.5- As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato, devidamente justificado pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

7.6- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

7.7- Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

7.8- A recusa sem motivo justificado do convocado em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades aludidas neste edital. O disposto neste subitem não se aplica às licitantes convocadas na forma do art. 64, § 2º da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA  – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA

8.1-  Para a liquidação e pagamento de despesa referente aos serviços previamente autorizados pela Prefeitura, a CONTRATADA deverá apresentar: 

I- A correspondente nota fiscal que será emitida sem rasura, em letra legível, em nome da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, CNPJ nº..... contendo o número deste contrato e os seguintes dados da contratada: Banco (nome e nº) Agência (nome e nº), conta corrente (número).

a) Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas tempestiva e formalmente à Prefeitura, ficando a CONTRATADA responsável pelos prejuízos decorrentes da falta ou intempestividade da informação. 

b) O CNPJ que deverá constar nas notas fiscais e na conta corrente utilizada para pagamento à CONTRATADA deverá ser o CNPJ da CONTRATADA constante do preâmbulo deste CONTRATO. 

II – a primeira via do documento fiscal do fornecedor de serviços especializado ou do veículo: 

a) O CNPJ que deverá constar nas notas fiscais dos fornecedores de serviço especializado deverá ser o mesmo da cotação de preços que norteou a contratação. 

III – os documentos comprobatórios da execução dos serviços especializados e, quando for o caso, comprovante de sua entrega; 

IV – os documentos comprobatórios da demonstração do valor devido ao veículo, da sua respectiva tabela de preços, da descrição dos descontos negociados, dos correspondentes pedidos de inserção e da efetiva veiculação, sendo este último providenciado sem ônus para a Prefeitura. 

8.2-  Compete ao Fiscal responsável pelo cumprimento do contrato, a conferência dos preços de tabela de cada inserção e os descontos negociados, de que trata o artigo 15 da Lei n. 12.232/2010, por ocasião da apresentação dos respectivos Planos de Mìdia pela CONTRATADA à Prefeitura

. 

8.3-  Os documentos de cobrança e comprovação da execução e entrega dos serviços para a liquidação e pagamento de despesas deverão ser encaminhados pela CONTRATADA à Assessoria de Comunicação da prefeitura.

. 

8.4-  Caso em constatar erro ou irregularidade na documentação de cobrança e comprovação da execução e entrega dos serviços, a Prefeitura, a seu juízo, poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. 

8.5-  Na hipótese de devolução, a documentação será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

8.6-  A Prefeitura não pagará nenhum acréscimo pelo adiamento do pagamento em razão de pendência no cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste CONTRATO. 

8.7. Antes da efetivação dos pagamentos, será verificada a comprovação de regularidade da CONTRATADA referente à: 

I- Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do tempo de Serviços – FGTS;

II – Certidão Negativa de Débito junto á previdência Social;

III -  Certidão Conjunta de Regularidade com a Fazenda Federal (Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União da Fazenda Federal);.

IV- Certidões negativas de tributos estaduais e municipais emitidas pelos respectivos órgãos; 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

8.8- A CONTRATADA reapresentará à Prefeitura os documentos comprobatórios de manutenção de suas condições de habilitação, sempre que próximos aos seus respectivos vencimentos. 

8.9 - A não apresentação ou a irregularidade dos documentos listados acima não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

8.10-  A Prefeitura  não acata cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título em bancos ou outras instituições do gênero. 

8.11-  A Prefeitura  não é obrigada a pagar nenhum compromisso, assumido pela CONTRATADA, que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros. 

8.12- Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas as despesas bancárias decorrentes da transferência de crédito, assim como os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes de sua inobservância quanto aos prazos de pagamento. 

8.13. A Prefeitura, na condição de fonte retentora, fará o desconto e o recolhimento dos tributos e contribuições a que esteja obrigada pela legislação vigente ou superveniente, referente aos pagamentos que efetuar 

CLÁUSULA NONA -  DA REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO
9.1-  Para a  execução total do objeto ora contratado, a PREFEITURA pagará à CONTRATADA a importância máxima de até R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais).
9.2-  O pagamento pelos  serviços prestados será feito  de acordo com os valores e/ou  percentuais estabelecidos, inclusive quanto aos honorários de veiculação, custos internos, honorários sobre produção externa, bem como quanto aos prazos, estabelecidos na proposta de preços, em até 10 (dez) dias subseqüentes a prestação do serviço, devendo a contratada proceder à solicitação junto à Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal, com o encaminhamento da Nota Fiscal/Fatura para pagamento:

a) Honorários de ______% (_____________) sobre os custos externos de produção de serviços especiais; 

b) Em decorrência dos trabalhos de criação e produção interna, será aplicada a Tabela Referencial de Custos Internos editada pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul, com um desconto de ________% (_________) por cento. 

9.3- O preço proposto contempla todos os custos e despesas necessários à plena execução do serviço, tais como de pessoal e de administração e todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc) incidentes sobre os serviços objeto desta licitação, nada mais sendo lícito pleitear da Prefeitura Municipal a esse título. 

9.4- O desconto de agência ou honorários de mídia será pago à agência que intermediar a compra de espaço/tempo publicitários, pelos Veículos de Comunicação, na base de 20% sobre o valor da mídia efetivamente negociada, sendo que o Veículo emitirá sua fatura contra a Prefeitura Municipal correspondente à chamada “parte líquida”, correspondente a 80% do valor da mídia, e a agência emitirá o restante contra a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento RS, observando o item 6.4 das normas padrão da atividade publicitária, normatizado pelo CENP Conselho Executivo das Normas Padrão de Atividades Publicitária. 

9.5- É vedada a antecipação de pagamento sem a contraprestação dos serviços.

9.6- Os documentos de cobrança, compostos de 01 via da Nota Fiscal com o comprovante do respectivo serviço, serão liquidados, da seguinte forma:

9.6.1- Veiculação: mediante apresentação dos documentos de cobrança, tabelas de preços dos veículos, da descrição dos descontos negociados e, respectivos comprovantes de veiculação;

9.6.2- Produção: mediante apresentação dos documentos de cobrança, demonstrativos de despesas e, respectivos comprovantes;

9.6.3- Outros serviços de terceiros: mediante a entrega dos serviços solicitados, dos documentos de cobrança e respectivos comprovantes, nos vencimentos previamente ajustados com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DOS DIREITOS AUTORAIS

10.1- A CONTRATADA cede à Prefeitura os direitos patrimoniais de uso das idéias (incluídos estudos, análises e planos), peças, campanhas e demais materiais de publicidade, de sua propriedade exclusiva, de seus empregados ou prepostos, concebidos, criados ou produzidos em decorrência deste CONTRATO. 

10.1.1- Os direitos são cedidos de forma total e definitiva, para uso no Brasil ou em qualquer outro país do mundo. 

10.2- Quando necessário realizar contratações que envolvam direitos de autor e conexos, a CONTRATADA solicitará a quem de direito a concessão por prazo, finalidade, território e preço, inclusive quanto à eventual renovação do contrato, dos direitos autorais e conexos de suas respectivas titularidades. 

10.3- A CONTRATADA se compromete a fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção, o custo com cachês, os de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s), incorporada(s) à peça e os de cessão dos demais direitos de autor e conexos. 

10.4- A Prefeitura será a única proprietária das peças e demais materiais físicos e/ou digitais oriundos do cumprimento deste CONTRATO, sejam estes passíveis ou não de proteção do Direito de Propriedade Intelectual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1- Fica eleito o Foro de Sant’ Ana do Livramento, para dirimir dúvidas ou questões oriundas  do presente contrato.

10.2-  E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em quatro vias, de igual teor.

Sant’ Ana do Livramento,   de ................................... de 2014.

GLAUBER GULARTE LIMA

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADO
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Este Contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: ......../........./..........


.......................................................................





Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: ----/------/---------
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